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RESUMO 
 

A pesquisa ora apresentada buscou determinar a importância e efetivação do 
Policiamento Comunitário no bairro da Bolívia, município de Valença/BA. Iniciou-se o 
estudo com uma visão geral da atividade policial, passando a destrinchar o conceito 
e a filosofia do Policiamento Comunitário. Mostrou-se um panorama do policiamento 
comunitário no mundo até que o tema foi se afunilando para se chegar no Brasil e, 
por fim, no estado da Bahia. Passou-se a analisar o Programa Pacto pela Vida para 
se aferir o policiamento comunitário oriundo das Bases Comunitárias de Segurança. 
Antes de se ingressar na investigação proposta sobre a propositura e a efetividade 
do Programa Estatal no bairro da Bolívia, localizado no município de Valença, foi 
feita breve apresentação do município supracitado e em especial da localidade de 
risco. Foram trazidos dados decorrentes de pesquisa de campo realizada e 
estatísticas oficiais apresentadas para verificação do quanto proposto. 
 
Palavras-chave: BCS do Bairro da Bolívia/ Valença (BA). Policiamento Comunitário. 
Programa Pacto Pela Vida.  
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Neighborhood Security Mobile Bolivia, the municipality of Valencia (BA). 65 f. il. 
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Salvador, 2015.  
 
 

ABSTRACT 
 

The research presented sought to determine the importance and effectiveness of 
community policing in Bolivia neighborhood, municipality of Valencia / BA. Began the 
study with an overview of police activity, going to unravel the concept and the 
philosophy of Community Policing. Proved to be an overview of community policing 
in the world until the subject was tapering to arrive in Brazil and, finally, in the State of 
Bahia. We started to analyze the Covenant for Life program to assess community 
policing originated Bases of Community Safety. Before joining the research proposal 
on the filing and effectiveness of the State program in Bolivia neighborhood, located 
in the municipality of Valencia, brief presentation of the aforesaid County and the 
location of particular risk was made. Data arising from field research and official 
statistics presented for verification as proposed were brought. 
 
Keywords: BCS Neighborhood Bolivia/ Valencia (BA). Community Policing. 
Covenant for Life program.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os países da América Latina, durante décadas, foram alvos de governos 

ditadores e políticas autoritárias, repudiando qualquer regra de proteção aos direitos 

humanos, alternando-se com fases de abertura política, o que culminou no 

enfraquecimento do Estado Democrático em sua essência. 

O fato histórico acima elencado bem reflete o modelo de segurança pública, 

especialmente no que tange a sua governança, que encontramos no Brasil, sendo 

que os resquícios da ditadura vivida ainda se mantêm em condutas e regramentos, 

encarando-se a segurança pública como um problema de segurança nacional e não 

como uma questão social, sendo esta a ótica que mais se aperfeiçoa com a 

realidade vigente. 

Os elevados índices de criminalidade e o descrédito nas instituições públicas 

colocam em xeque e tornam evidente a crise que assola a segurança pública, 

devendo-se reconhecer a existência de grave problema social, sendo imperiosa a 

adoção de medidas efetivas ao anseio democrático, fazendo com que a comunidade 

participe da segurança pública. 

Neste contexto, sendo a segurança pública inclusa no rol fundamental dos 

direitos humanos, e, portanto, essencial a existência digna do ser humano, tem-se 

por necessária a adoção da concepção filosófica de polícia comunitária, afastando o 

modelo convencional, profissional-burocrático de policiamento, implementando-se os 

mecanismos da polícia democrática, onde a segurança pública é construída em 

coparticipação com a sociedade. 

Os altos índices de criminalidade que assolam o país, restringindo-se no 

estudo ora em tela a problemática do Estado da Bahia, com patente e notório 

descrédito da sociedade pelos órgãos que atuam na segurança pública, deixam 

clarividente a necessidade de se buscar novas direções na governança da 

segurança. 

Assim, tem-se que a iminente falência das políticas públicas de segurança e a 

necessidade de implementação de uma nova mentalidade, objetivando alcançar a 

efetiva mudança de paradigma com ações concretas operadas para tal fim. 

Neste contexto, enquadra-se perfeitamente a filosofia de Polícia Comunitária, 

haja vista que imbuída em atuação social, estabelece um novo estilo de prestação 
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do serviço de segurança pública, com ênfase, sempre, na observância dos direitos 

humanos. 

São premissas maiores e essenciais a solidariedade e o respeito aos direitos 

humanos quando se trata de Polícia Comunitária e, por conseguinte, resta evidente 

que a escolha encontra amparo no caminho proposto pela Carta Maior, nossa 

Constituição Cidadã.  

É em idêntico panorama, com identidade de causas e peculiaridades locais, 

que se fundamenta o descrédito na segurança pública e aumento da criminalidade 

no Estado da Bahia, com o aperfeiçoamento do crime organizado e o distanciamento 

da comunidade, gerando sensação de impunidade e ineficiência dos meios de 

prevenção, combate e penalização da atividade criminosa. 

Seguindo a tendência mundial, o Estado da Bahia vem buscando alcançar 

meios e alternativas com foco na filosofia de polícia comunitária, sendo relevante 

neste viés apontar a criação das Bases Comunitárias de Segurança, implementando 

uma política pública de segurança construída em comum acordo com a sociedade, 

sendo tal iniciativa parte integrante do Programa “Pacto pela Vida”.  

Frise-se que as bases comunitárias de segurança, por si só, não constituem 

uma política pública, mas sim um instrumento que faz parte de uma política pública 

embasada na filosofia da polícia comunitária.  

Em que pese a existência do referido instrumento de polícia comunitária, sua 

sistemática exige uma mudança de consciência na atuação policial, com a criação 

de serviços sociais, que busquem detectar os problemas de determinada 

comunidade para enfrentamento dos mesmos e reconhecimento da cidadania.  

Não só a capital, mas também o interior baiano vêm experimentando ações 

com adoção do policiamento comunitário, sendo que identificada as áreas de risco, 

após a "escuta ampliada", estão se implementando Bases Comunitárias de 

Segurança por todo o Estado. 

O presente estudo tem por fulcro analisar a proposta governamental 

confrontando-a com a efetivação do quanto proposto elegendo a área de risco 

apontada no Município de Valença, exatamente no bairro da Bolívia como objeto de 

estudo. 

O bairro da Bolívia localiza-se no município de Valença e é o maior bairro de 

todo o baixo Sul do Estado da Bahia, possuindo uma população de 

aproximadamente 30.000 (trinta mil) habitantes e, por conseguinte, sendo maior do 
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que muitas cidades do interior da Bahia, bem como se mostrando uma área de 

extrema pobreza e ausência da imagem Estatal. 

Ante o exposto, tem-se que o problema apresentado pode ser sintetizado na 

seguinte questão: Como está se desenvolvendo o policiamento comunitário na 

Base Comunitária de Segurança móvel do bairro da Bolívia, localizado no 

município de Valença (BA), em relação às diretrizes do Pacto pela Vida? 

Para a análise do problema apresentado, faz-se mister debruçar-se sobre a 

gestão de segurança pública proposta pelo Estado da Bahia, por meio do Programa 

“Pacto pela Vida”, dando enfoque à implantação das Bases Comunitárias de 

Segurança, adotando, em tese, a concepção de polícia comunitária, na forma como 

programado. 

Em suma, busca-se confrontar o discurso adotado pelo programa social de 

segurança pública e as medidas em concreto implementadas, objetivando 

demonstrar o alcance efetivo da cidadania e dos direitos humanos através da 

política pública em comento. 

A atuação das Bases Comunitárias de Segurança não deve se restringir a 

mera fixação de policiais na localidade, mas sim o desenvolvimento de todo um 

trabalho social que objetiva alcançar não só a diminuição de índices de 

criminalidade, mas, principalmente, a melhora da qualidade de vida, com alterações 

físicas e prestações de serviços, tornando o morador da área degradada um cidadão 

com direitos e obrigações. 

Demonstrada a essência justificadora da instalação das Bases Comunitárias 

tentou-se sair do plano acadêmico para se conhecer os resultados práticos da 

política pública que se utilizou das Bases Comunitárias como instrumento. 

Em pesquisa exploratória foi possível se verificar se houve concretização do 

quanto proposto.  

A identificação da realidade e efetiva atuação do Policiamento Comunitário e 

da Base Comunitária de Segurança no bairro da Bolívia, na cidade de Valença (BA), 

proporcionam aos poderes públicos, ao terceiro setor e a comunidade a 

possibilidade de analisarem o programa social proposto e identificar conquistas, 

falhas e ações de permanência capazes a ensejarem uma real mudança na 

concepção de segurança pública com a sua democratização, adotando-se uma 

postura preventiva e não repressiva, com ênfase no escopo social da problemática. 

Há de se ressaltar que o estudo concreto do programa ora em tela faz surgir 
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uma série de questionamentos, a saber: houve uma real mudança de filosofia na 

segurança pública? As mudanças foram suficientes a acarretar alterações na 

comunidade local? Houve uma valorização da imagem Estatal? Quais as 

consequências positivas e negativas das ações de polícia comunitária 

implementadas?  

Saliente-se que a mera instalação de bases policiais dissociada dos 

programas sociais competentes traz verdadeiro retrocesso a cidadania, atuando 

como repressão e não prevenção, colocando a míngua os preceitos constitucionais.  

Esse trabalho, de forma tímida e superficial, sem pretensão de esgotar o 

tema, pretende contribuir para construção de subsídios ao alcance da Democracia e 

da Cidadania, assegurando os direitos e a dignidade inerentes à pessoa humana, 

mostrando a importância dos ensinamentos advindos do policiamento comunitário. 

O objetivo geral deste trabalho é analisar o policiamento comunitário na Base 

Comunitária de Segurança móvel do bairro da Bolívia, localizado no Município de 

Valença/BA, em relação as diretrizes do Pacto pela Vida. Para atingir tal fim ficam 

estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 

a) Revisar os conceitos e premissas do Policiamento Comunitário; 

b) Delinear a proposta do Programa Pacto Pela Vida no que tange a filosofia 

do Policiamento Comunitário; 

c) Avaliar as ações do policiamento comunitário, decorrente da Base 

Comunitária de Segurança móvel, no bairro do Bolívia, este localizado no município 

de Valença (BA). 

Esta pesquisa se caracteriza como um estudo de caso sobre as atividades 

preventivas da Base Comunitária de Segurança (BCS) atuante no Bairro da Bolívia, 

no Município de Valença (BA), entendidas como uma filosofia de policiamento que 

almeja a pacificação social e a consequente redução da criminalidade.  

A investigação baseada no estudo de caso é um método que visa estudar um 

determinado fenômeno a partir de uma análise intensa de um único caso. Seguindo 

a orientação de Robert K. Yin, o estudo de caso é aplicado com o objetivo de se 

compreender os diferentes fenômenos sociais, em que não há uma definição 

substancial sobre os limites entre o fenômeno e o contexto. 

Com o intuito de obter resultados que se coadunem com os anseios sociais 

mais relevantes mesclaram-se pesquisas quantitativas e qualificativas. Buscou-se, 

também, para delimitar o tema, contextualizá-lo sob os aspectos espacial e 
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temporal. 

Foram utilizados como meios técnicos para a investigação, 

preponderantemente, fontes documentais, mas foram relevantes dados fornecidos 

por pessoas.  

Portanto, restaram utilizadas como meios técnicos de desenvolvimento da 

investigação proposta, a pesquisa bibliográfica; a pesquisa documental; e o estudo 

de campo.    

Em pesquisa de campo foram recolhidos dados com a comunidade 

Valenciana e o policiamento envolvido na implementação do policiamento 

comunitário no bairro da Bolívia, Valença (BA). 

Por fim, foram analisados dados oriundos do policiamento na região e do 

histórico da localidade, bem como do caminho percorrido para acesso ao Programa 

Estatal pela Municipalidade. 
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2 POLÍCIA: A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO NO AMBIENTE 

DEMOCRÁTICO 

 

Os estudos sobre uma instituição envolvem, de início e de forma inexorável, a 

análise de seu conceito e de sua origem. Neste contexto, tem-se que com a 

instituição Polícia não há tratamento diverso.  

Etimologicamente, “polícia” tem a mesma origem que “política”, advindo, 

ambas, do grego politeia (constituição), termo que remete à noção de uma outra 

instituição, a polis, e à noção de uma atividade que visa à manutenção da unidade 

dentro da polis.  

Para os gregos, a unidade do grupo social se alicerçava na criação de um 

arcabouço jurídico e de agentes com poderes próprios para garantia do respeito aos 

diplomas normativos. Nesse passo, na polis, estabeleceu-se a distinção entre 

agentes legislativos e outros responsáveis pela fiscalização do seu fiel cumprimento.   

Nesse trilho, a instituição Polícia, até a Idade Média, se configurou, de forma 

ampla, como instituição voltada para a preservação e conservação da unidade dos 

grupos sociais. 

Com o advento do século XIX, o conceito adquiriu novos limites, mais 

restritos, na medida em que a atividade policial voltou suas atividades para a 

proteção da comunidade em face de delitos ligados à (des)ordem pública, 

entendidas como aquelas manifestações contrárias ao status quo. Asseveram-se, 

aqui, as ações de combate às condutas ameaçadoras da integridade física e da 

propriedade por parte de eventos da natureza e dos ditos inimigos sociais. Neste 

viés, tem-se que a atividade de polícia apresenta caráter político, haja vista que se 

refere como o meio que a autoridade coletiva executa sua função. 

Como preleciona Cardoso (2007, p. 12), mesmo em um estado democrático 

de direito a concepção de polícia como instrumento de manutenção da ordem e 

preservação da segurança pública praticamente sem limitações, não muda. Assim, 

podemos perceber que a ideia de polícia está intimamente ligada à noção de 

política. 

Salienta Costa (2004, p. 35): “A atividade de polícia é, portanto, política, uma 

vez que diz respeito à forma como a autoridade coletiva exerce seu papel”. 

Neste viés é possível encontrar diversas definições acerca do significado do 
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termo “Polícia” no contexto atual. Frise-se que o policiamento é uma atividade em 

constante atualização e decorre da necessidade comum de segurança 

imprescindível a vida em comunidade, gerando ao menos a sensação de 

tranquilidade que viabiliza o convívio social. 

O conceito de polícia, segundo Bittner (2003, p. 240), corresponde à 

proposição de que “a polícia, e apenas a polícia, está equipada (armada e treinada), 

autorizada (respaldo legal e consentimento social) e é necessária para lidar com 

toda exigência (qualquer situação de perturbação da paz social) em que possa ter 

que ser usada a força para enfrentá-la”. 

Através desse conceito, Bayley (2001, p. 20), a partir de Bittner, conceitua 

Polícia como sendo “pessoas autorizadas por um grupo para regular as relações 

interpessoais dentro deste grupo através da aplicação de força física. Esta definição 

possui três partes essenciais: força física, uso interno e autorização coletiva”. Segue 

dizendo, ainda, que a polícia atua quando “algo que não devia estar acontecendo e 

sobre o qual alguma coisa tem que ser feita agora.” (BITTNER, 2003, p. 240). 

Assim, para David Bayley (2006, p. 20) as instituições policiais são definidas 

como “aquelas organizações destinadas ao controle social com autorização para 

utilizar a força, caso necessário”. 

Em sua concepção, os indivíduos atuais acreditam que a instituição policial é 

essencial para a manutenção da ordem social, crendo que, inexistente a força 

pública, a sociedade seria tomada pelo caos. 

Skolnick & Bayley (2001) ensinam que: 

 

As organizações policiais modernas são burocracias clássicas com chefes, 
comissários ou diretores, estruturadas de forma hierárquica, com escalas de 
serviços, sistemas de regras formais, organogramas e conjuntos de ordens 
gerais. 

 

Perceba-se que elemento firme no conceito de polícia é a percepção de que a 

sua função se firma no exercício de um importante papel de controle social formal. 

Portanto, seguindo a mais moderna concepção de polícia tem-se a delimitação de 

suas funções priorizando-se as questões vinculadas à ordem pública e à segurança 

pública. Pontue-se que há de se ver na polícia moderna uma instituição com 

estrutura burocrática racional-legal e que tem no uso da força física a sua 

especificidade para garantir a ordem e a segurança pública dentro da sociedade. 
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Frisando-se que sua função vai além da segurança propriamente dita atingindo as 

questões sociais com escopo de obter a real pacificação social. 

Ainda que, atualmente, o discurso tradicional embase a atividade policial na 

supremacia do interesse público, o controle social executado pela Polícia não é 

ilimitado, encontrando limites no arcabouço de leis e códigos estatais de conduta. 

Isto ocorre na medida em que o controle se consubstancia em uma limitação de 

liberdades individuais.  

Essa limitação de atuação da Polícia tem sido, inclusive, utilizada por muitos 

para justificar a ineficiência do aparato policial, que deveria monopolizar o uso da 

violência, retirando-a do alcance dos cidadãos, mas não logra êxito no seu ínterim.  

Goldstein (2003, p. 12) afirma que a polícia está investida de certa autoridade, 

podendo prender, realizar buscas, deter e usar a força, atingindo bens como a 

liberdade e a privacidade dos indivíduos, porém esta afirmação de que a polícia não 

é democrática por atingir direitos fundamentais não condiz com a realidade 

constitucional. Talvez seja uma interpretação errônea da Teoria Contratualista de 

Rousseau, onde a sociedade cede alguns de seus direitos ao Estado que, então, 

detêm este poder ao atingir esses direitos fundamentais. 

O fato de a atuação policial importar em limitação de direitos não a torna 

antidemocrática, haja vista que nem mesmo os direitos fundamentais são ilimitados, 

trazendo a Carta Maior restrição até mesmo ao direito a vida, haja vista que há 

previsão de pena morte no caso de guerra. Assim, os demais direitos, especialmente 

o direito à liberdade e o direito à privacidade não são absolutos e ilimitados, uma vez 

que a própria constituição traz sua relativização caso venha a colidir com outro 

direito fundamental. 

Colacionam-se, como exemplos, dispositivos do art. 5º da Constituição 

Federal, que trazem garantias individuais em face da atuação policial estatal, 

permitindo assim a sua relativização: 

 

Art. 5º. [...] 
[...] 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada; 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de 
advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 
ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 
liberdade provisória, com ou sem fiança; 

 

O conceito atual de Polícia permeia uma instituição democrática, se fazendo 

instrumento da sociedade, com atividades calcadas no princípio da dignidade da 

pessoa humana. A polícia moderna tem em seu bojo uma construção democrática, 

sendo sua atuação pautada na lei e não na vontade do Estado e, por conseguinte, 

há de se concluir que o poder da polícia emana do povo, haja vista que é a 

soberania popular que legitima a democracia. Não há como se conceber a instituição 

policial que não tenha em seu objetivo o respeito aos direitos fundamentais inscritos 

na Carta Magna. 

Skolnick (1975, p. 297) afirma que a força da democracia reside numa polícia 

que, ao mesmo tempo, seja eficiente no combate ao crime e no controle social, bem 

como respeite os direitos fundamentais. 

Em verdade, a crise de legitimidade enfrentada pelas forças policiais resulta 

da dificuldade das mesmas em encarnar o papel que lhe foi outorgado pela nova 

ordem democrática brasileira. 

Em face da autoridade que lhes é inerente em razão do cargo, a doutrina 

mais moderna vê nos agentes policiais grande potencial de promoção dos Direitos 

Humanos.  A concepção da polícia como uma instituição democrática coaduna com 

a vontade do povo, tendo como princípio de um Estado Democrático de Direito o 

princípio da dignidade da pessoa humana, restando assegurado ao povo uma ordem 

jurídica e social democrática. 

Para Balestreri (1998, p. 15-31):  

 

O policial, pela natural autoridade moral que porta, tem o potencial de ser o 
mais marcante promotor dos Direitos Humanos, revertendo o quadro de 
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descrédito social e qualificando-se como um personagem central da 
democracia. As organizações não governamentais que ainda não 
descobriram a força e a importância do policial como agente de 
transformação, devem abrir-se, urgentemente, a isso, sob pena de, 
aferradas a velhos paradigmas, perderem o concurso da ação impactante 
desse ator social. 

 

Dessa forma, a nova ordem democrática exige a adoção de medidas por 

parte das instituições policiais e seus agentes a fim de se adequarem ao contexto 

sociopolítico em que estão inseridos, adotando-se uma postura condizente com sua 

condição de agente promotor dos Direitos Humanos e da Cidadania.  

 

2.1 POLICIAMENTO COMUNITÁRIO: A SEGURANÇA CIDADÃ 

 

Conforme visto alhures, o modelo tradicional de policiamento mostra-se falido, 

em razão de sua ineficácia. Como sucessor, surge o conceito de Segurança Cidadã. 

Esta nova concepção se opõe ao conceito de segurança nacional, segurança 

interna, umbilicalmente ligadas aos conceitos autoritários de segurança.  

De outra banda, Segurança cidadã, pautada nas garantias individuais, está 

direcionada à proteção do cidadão, contra a ameaça e o uso abusivo da força, 

contra a violência física ou psicológica, buscando, de fato, a promoção dos Direitos 

Humanos. 

É nesse contexto, de busca pela promoção da cidadania, que se insere o 

chamado policiamento comunitário. 

As transformações econômicas, sociais, políticas e culturais decorrentes do 

século XX fizeram surgir a necessidade de uma nova visão de policiamento como 

reação ao aumento da criminalidade.  Assim, o policiamento comunitário, a partir da 

década de 70 na Inglaterra e nos Estados Unidos, integrou-se a um conjunto de 

medidas desenvolvidas com o objetivo de prevenir e reduzir a crescente 

criminalidade urbana. 

Como lembra o especialista Dequex Araújo Silva Junior, em sua obra A 

governança securitária em torno das bases comunitárias de segurança: uma 

proposta de administração dos riscos a partir de intervenções preventivas: 

  

O policiamento comunitário, por atuar a partir de estratégias de parcerias 
preventivas (GARLAND, 2008), estabelece uma governança securitária 
formada por uma rede complexa de atores, público e privado, que através 
de programas e projetos, objetivam construir uma ordem social segura e 
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pacífica. Esse tipo de policiamento, por priorizar as ações preventivas, deve 
atuar por meio de uma mentalidade de risco cujo foco está no futuro, sem, 
contudo, deixar de observar as questões de insegurança no presente 
através das estratégias de dissuasão e repressão (JONHSTON e 
SHEARING 2003). Dentro dessa lógica os fatores de risco tornam-se alvo 

das estratégias de policiamento (ROLIM, 2009). 
 

Segue pontuando que: 

  

Os princípios do policiamento comunitário são: organizar a prevenção do 
crime a partir da comunidade (Conselhos Comunitários, Programas de 
Vigilância de Bairros etc.); reorientar as atividades de patrulhamento para 
priorizar os serviços não emergenciais (visitas comunitárias, patrulhamento 
orientado para solução de problemas etc.), ao invés do crime; aumentar a 
responsabilidade das comunidades locais nas questões de segurança e de 
ordem públicas (formação de organizações para a prevenção do crime, 
formação de parcerias preventivas); e, descentralizar o comando através do 
fracionamento do espaço geográfico para melhor administrar as atividades, 
aumentando, assim, o poder discricionário dos policiais que atuam na base 
da pirâmide hierárquica (SKOLNICK e BAYLEY, 2002). 

 

Pode-se dizer que a intenção central da Polícia Comunitária é obter uma 

aproximação dos profissionais de segurança junto à comunidade onde atua, como 

acontece com o médico, com o advogado ou, ainda, com um simples comerciante, 

conseguindo implementar uma característica humana ao policial. 

Segundo Wadman (prefácio in TROJANOWICZ; BUCQUEROUX, 1994): 

 

O policiamento comunitário é uma maneira inovadora e mais poderosa de 
concentrar as energias e os talentos do departamento policial na direção 
das condições que freqüentemente dão origem ao crime e a repetidas 
chamadas por auxílio local. 

 

Skolnick e Bayley (2006, p. 18) caracterizam o policiamento comunitário da 

seguinte maneira: 

 

A premissa central do policiamento comunitário é que o público deve 
exercer um papel mais ativo e coordenado na obtenção da segurança. A 
polícia não consegue arcar sozinha com a responsabilidade, e, sozinho, 
nem mesmo o sistema de justiça criminal pode fazer isso. Numa expressão 
bastante adequada, o público deve ser visto como "co-produtor" da 
segurança e da ordem, juntamente com a polícia. Desse modo, o 
policiamento comunitário impõe uma responsabilidade nova para a polícia, 
ou seja, criar maneiras apropriadas de associar o público ao policiamento e 
à manutenção da lei e da ordem. 

 

Na mesma linha, ensina Fernandes (1994, p. 10): 
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[...} um serviço policial que se aproxime das pessoas, com nome e cara bem 
definidos, com um comportamento regulado pela freqüência pública 
cotidiana, submetido, portanto, às regras de convivência cidadã, pode 
parecer um ovo de Colombo (algo difícil, mas não é). A proposta de Polícia 
Comunitária oferece uma resposta tão simples que parece irreal: 
personalize a polícia, faça dela uma presença também comum. 

  

Por sua vez, Trojanowicz (1994, p. 4) define o policiamento comunitário 

dizendo: 

É uma filosofia e estratégia organizacional que proporciona uma nova 
parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que tanto 
a polícia quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, 
priorizar e resolver problemas contemporâneos tais como crime, drogas, 
medo do crime, desordens físicas e morais, e em geral a decadência do 
bairro, com o objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área. 

 

Resta imperioso que a Polícia Comunitária reflete e representa a vontade 

popular, sendo esculpida em uma doutrina Democrática, pois apoia e é apoiada por 

toda a comunidade, passando a dividir as responsabilidades pela observância das 

leis e da manutenção da paz, agindo em conjunto e de forma ativa para pacificação 

social. 

Na lição de Bondaruk e Souza (2007, p. 105), há destaque da necessidade do 

trabalho de polícia, ressaltando os benefícios da práxis da filosofia de Polícia 

Comunitária no concernente à prevenção, a integração e a confiança da 

comunidade, acarretando mais segurança. Asseveram que a confiabilidade e a 

importância social do trabalho de polícia dependem de como as pessoas se sentem 

atendidas e integradas ao processo de prevenção. 

Nesse passo, o Policiamento Comunitário e o emprego de sua filosofia fazem 

surgir na sociedade uma série de efeitos benéficos, ensejadores da sensação de 

segurança. 

Com tal percepção, os autores ressaltam que a prática do policiamento de 

aproximação é essencial, na medida em que os operadores das instituições de 

segurança pública, para prestarem os seus serviços, necessitam conhecer os 

anseios da comunidade, observando a legalidade e a legitimidade em suas ações. 

Em sua doutrina, Marcineiro e Pacheco (2005, p. 83) ressaltam o conceito de 

Polícia Comunitária cunhado por Robert Trojanowicz e Bonnie Bucqueroux que o 

definem como:  

 

[...] uma filosofia e uma estratégia organizacional que proporciona uma nova 
parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que tanto 
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a polícia quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, 
priorizar, e resolver problemas contemporâneos tais como crime, drogas, 
medo do crime, desordens físicas e morais, em geral a decadência do 
bairro, com o objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área. 

 

Seguem sustentando que: 

 

Uma Polícia do tipo comunitária tem como fontes de autoridade a lei, o 
profissionalismo e a comunidade. Estas fontes legitima o serviço policial. A 
lei contínua a ser a principal fonte legitimadora, dentro de um Estado 
Democrático de Direito. (MARCINEIRO; PACHECO, 2005, p. 87). 

 

Entre os benefícios a comunidade, trazidos pelo policiamento comunitário 

destacam-se, segundo Skolnick e Bayley (2002, p. 93): 

 

[...] a possibilidade de melhorar a prevenção do crime, maior atenção com o 
público por parte da autoridade policial, maior responsabilização da polícia 
frente à comunidade, e o encorajamento de esforços para recrutar mulheres 
e minorias para o trabalho policial.  

 

Ressalte-se que, na implantação do policiamento comunitário, se deve 

priorizar, em sua base teórica, os dez princípios de Polícia Comunitária, que foram 

alinhados por Trojanowicz e Bucqueroux (apud MARCINEIRO, 2009): 

 

Filosofia e Estratégia Organizacional - A base desta filosofia é a 

comunidade. Para direcionar seus esforços, a Polícia, ao invés de buscar 
idéias pré-concebidas, deve buscar, junto às comunidades, os anseios e as 
preocupações das mesmas, a fim de traduzi-los em procedimentos de 
segurança; Comprometimento da Organização com a concessão de 
poder à Comunidade - Dentro da comunidade, os cidadãos devem 
participar, como plenos parceiros da polícia, dos direitos e das 
responsabilidades envolvidas na identificação, priorização e solução dos 
problemas; Policiamento Desconcentrado e Personalizado - é necessário 

um policial plenamente envolvido com a comunidade, conhecido pela 
mesma e conhecedor de suas realidades; Resolução Preventiva de 
Problemas a curto e a longo prazo - A ideia é que o policial não seja 
acionado pelo rádio, mas que se antecipe à ocorrência. Com isso, o número 
de chamadas de emergência deve diminuir; Ética, Legalidade, 
responsabilidade e Confiança - O Policiamento Comunitário pressupõe 

um novo contrato entre a polícia e os cidadãos aos quais ela atende, com 
base no rigor do respeito à ética policial, da legalidade dos procedimentos, 
da responsabilidades e da confiança mútua que devem existir; Extensão do 
Mandato Policial – Cada policial passa a atuar como um chefe de polícia 
local, com autonomia e liberdade para tomar iniciativa, dentro de 
parâmetros rígidos de responsabilidade. O propósito, para que o Policial 
Comunitário possua o poder, é perguntar-se se o que está fazendo está 
correto para a população local, se está correto para a segurança da minha 
comunidade, se o que está sendo feito é ético e legal, se é algo que está 
disposto a se responsabilizar, se está condizente com os valores da 
Corporação. Daí, após uma digressão cognitiva, o policial deve pautar sua 
conduta ao desenvolver o policiamento comunitário, agindo de forma 
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autônoma, pois vai ser sempre aceita suas ações; Ajuda às pessoas com 
Necessidades Especificas - Valorizar as vidas de pessoas mais 
vulneráveis: jovens, idosos, minorias, pobres, deficientes, sem teto, etc. Isso 
deve ser um compromisso inalienável do Policial Comunitário; Criatividade 
e apoio básico – Ter confiança nas pessoas que estão na linha de frente da 

atuação policial, confiar no seu discernimento, sabedoria, experiência e 
sobretudo na formação que recebeu. Isso propiciará abordagens mais 
criativas para os problemas contemporâneos da comunidade; Mudança 
interna – O Policiamento Comunitário exige uma abordagem plenamente 

integrada, envolvendo toda a organização. É fundamental a reciclagem de 
seus cursos e respectivos currículos, bem como de todos os seus quadros 
de pessoal. É uma mudança que se projeta para 10 ou 15 anos; E a 
Construção do Futuro - Deve-se oferecer à comunidade um serviço 

policial descentralizado e personalizado, com endereço certo. A ordem não 
deve ser imposta de fora para dentro, mas as pessoas devem ser 
encorajadas a pensar na polícia como um recurso a ser utilizado para ajudá-
las a resolver problemas atuais de sua comunidade (grifos nosso). 

 

Marcineiro e Pacheco (2005) esclarecem que as tarefas executadas pelos 

operadores da segurança pública transbordam as atividades ordinárias, na medida 

em que: 

 

O modelo de Polícia Comunitária possui uma atuação mais ampla. Baseia 
sua ação no desenvolvimento de táticas policiais que permitam atingir três 
pontos: o ambiente, visando criar condições que dificultem a ocorrência de 
fatos que quebrem a Ordem Pública; as vítimas em potencial. Visando 
conscientizá-las para que não deem margem à ação dos criminosos; e os 
criminosos potenciais, visando retirar deles a vontade de cometer atos que 
venham a quebrar a Ordem Pública. 

 

Na obra, os autores ressaltam a relevância em se conhecer a trilogia da 

criminalidade, em prol de ações preventivas, pois tais ações são executadas através 

de suas práticas. 

Outra função da Polícia Comunitária é a busca constante de solução 

compartilhada, objetivando a redução dos problemas de segurança das 

comunidades e a orientação da "sociedade sobre as ações que ela mesma pode 

tomar para não se tornar vítima de um crime, ou ainda, das ações que ela possa 

tomar a fim de não permitir que as pessoas se tornem criminosos" (MARCINEIRO; 

PACHECO, 2005, p. 93). 

Souza (2005, p. 9) aduz que “o policiamento comunitário amplia o leque de 

atividades preventivas que vão desde ações de caráter puramente assistencial a 

atividades de caráter preventivo convencional". 

Relata, ainda, que: 

 
[...] a permanência de policiamento 24hs em áreas de risco tem propiciado 
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aos policiais maior conhecimento do ambiente geográfico e social do qual 
fazem também parte. Os policiais são incentivados a utilizar informação de 
forma sistemática, analítica e estratégica, criando-se assim um elo mais 
efetivo entre o policiamento comunitário e o paradigma mais amplo da 
polícia de resultados. (SOUZA, 2005, p. 9). 

 

Nesse trilho, a melhora na prestação do serviço de segurança pública tem 

que ser uma meta que deverá ser alcançada a partir da otimização dos serviços 

prestados com o processo de capacitação continuado dos agentes, com a máxima 

participação e envolvimento da comunidade, sempre tendo em foco o disposto no 

art. 144, CF, segundo o qual a segurança pública é dever do Estado, sendo direito e 

responsabilidade de todos. 

Ao comentar a modificação do papel da polícia, Rosenbaum (2002, p. 27) 

assevera que: 

 

Este movimento de reforma é, ao mesmo tempo, promissor e ameaçador: 
Promete melhorar o envolvimento da comunidade na segurança pública, 
mas não oferece uma fórmula simples ou um mapa do caminho para se 
chegar lá; promete reformar as agências policiais e melhorar o envolvimento 
da comunidade na segurança pública, mas os policiais e os residentes da 
comunidade são frequentemente convidados a imaginar como isso poderá 
ocorrer. 

 

A integração da comunidade exige a harmonia entre todos os envolvidos e o 

interesse em vencer desafios cotidianos. Nessa empreitada, é necessária a 

utilização dos seguintes princípios, segundo Rosenbaum (2002, p. 41): 

 

Convencer os residentes a trabalharem juntos para conseguir objetivos 
comuns do bairro é um dos caminhos para estimular a interação social e 
construir um relacionamento social. O envolvimento dos residentes da 
comunidade local em projetos contra o crime no bairro e projetos orientados 
aos jovens pode fortalecer os controles sociais informais no nível do bairro e 
contribuir com o objetivo geral de criar comunidades de 
autorregulamentação. Organizando os residentes locais e encorajando uma 
interação social mais frequente, espera-se criar um ambiente social onde as 
pessoas se tornem mais atentas ao território da vizinhança - isto é, 
aumentem a supervisão em relação aos comportamentos suspeitos, 
ofereçam uma supervisão maior aos jovens locais e demonstrem um desejo 
mais forte de intervir quando necessário para estancar ou deter um 
comportamento anti-social. As possibilidades de envolvimento são 
ilimitadas, embora os resultados permaneçam incertos. É necessário uma 
experimentação contínua. 

 

Preleciona Rosenbaum (2002, p. 55), ainda, que a melhora da eficácia da 

atividade policial transita pela práxis e sistematização do conhecimento científico. O 

autor contextualiza através de parábola modificada: 
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Uma vez, um casal jovem estava em pé na margem de um rio que corria, 
desfrutando um dia de sol, quando perceberam um menino nadando, 
lutando para salvar sua vida e pedindo socorro. Eles responderam 
rapidamente e o salvaram, mas, antes que pudessem respirar, viram outro 
jovem pedindo socorro no meio do rio. Eles trataram de salvá-lo também, 
mas o problema continuava, pois mais crianças eram descobertas no rio 
traiçoeiro, lutando para sobreviver. O casal rapidamente percebeu que eles, 
sozinhos, não poderiam salvar todas aquelas crianças, então pediram 
socorro para os cidadãos da cidade mais próxima. Logo, dúzias de 
ajudantes estavam puxando as crianças que estavam se afogando do rio. A 
crise continuou até todos estarem no ponto de exaustão. Finalmente, uma 
mulher ficou brava. "Chega disso!" ela falou em voz alta, e foi embora 
subindo na margem do rio. Seus amigos a chamaram: "Onde você está 
indo?''. Ela se irou e disse "Eu vou lá em cima no rio, ver quem está jogando 
essas crianças na água e vou pôr um fim nisso!" (ROSENBAUM, 2002, p. 
55). 

 

Fica claro na parábola acima que o problema deve ser enfrentado na sua 

causa, contando, para tanto, com a participação de todos os envolvidos. 

Skolnick e Bayley (2006, p. 93) ressaltam que será necessária a harmonia 

entre os envolvidos, visando à consolidação do bem comum: 

 

Entre os possíveis benefícios do policiamento comunitário para o público 
estão a possibilidade de melhorar a prevenção do crime, maior atenção com 
o público por parte da autoridade policial, maior responsabilização da polícia 
frente à comunidade. 

 

Bondaruk e Souza (2012, p. 55-56) caracterizam o policiamento comunitário, 

levando-se em consideração a importância do envolvimento do operador de 

segurança pública, durante o serviço, a necessidade da descentralização, a fim de 

otimizar a excelência das ações desenvolvidas, dentre outros atributos. 

É importante destacar que a adoção da filosofia do Policiamento Comunitário 

ocasiona benefícios que atingem, mais que a própria comunidade, também a própria 

força policial envolvida. 

Nesse caminho, Muniz e outros (1997, p. 203-204) ressaltam a importância da 

filosofia do Policiamento Comunitário na atualização das rotinas e estruturas 

policiais: 

 

Um dos benefícios esperados do Policiamento Comunitário é justamente 
provocar a explicitação das dificuldades, deficiências e arcaísmos que 
emperram intracorporativamente a melhoria dos serviços policiais, 
facilitando, assim, sua modernização. Ao se introduzir na velha estrutura um 
segmento polivalente e interativo - distinto das companhias tradicionais, que 
são especializadas e automórficas-, movimenta-se em certa medida todo o 
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esquema institucional: testa-se a capacidade de resposta dos outros 
regimentos e das divisões internas; incorporam-se novas fontes e tipos de 
informações a serem processadas e distribuídas; exigem-se outros critérios 
de avaliação; flexibilizam-se os mecanismos de controle; abre-se o interior 
da corporação a olhares externos (de representantes da comunidade, 
movimentos sociais, imprensa, pesquisas, etc.). Sob ventos favoráveis, 
essa "sacudida" pode gerar uma reorganização modernizadora em toda a 
estrutura, ou pelo menos uma adaptação evolutiva dos demais segmentos e 
da cultura institucional ao novo modelo, tendo como resultado um acréscimo 
na racionalidade, na transparência e na eficiência do conjunto.  

 

Na ótica de Skolnick e Bayley (2006, p. 98), há uma série de outros 

benefícios: 

 

Benefícios Políticos. Politicamente, o policiamento comunitário é um jogo 

que a polícia não pode perder. Se a co-produção com a participação 
comunitária levar para uma diminuição dos índices de criminalidade e a um 
índice mais alto de prisões, a polícia ficará com os créditos, como agentes 
de mudança de visão. Apoio Popular. De todos os benefícios políticos, 

talvez o principal seja que o policiamento comunitário oferece uma 
magnífica oportunidade de se construir um apoio político popular para as 
forças policiais. Ele coloca as polícias dentro da comunidade, dando a elas 
a oportunidade de se explicarem, de se associarem às iniciativas da 
comunidade, e de se tomarem altamente visíveis como defensoras 
preocupadas com a segurança pública. Construindo o Consenso. O 

policiamento comunitário é um meio de desenvolver o consenso, entre 
polícia e público, sobre o uso apropriado da lei e da força. Moral Policial. O 

policiamento comunitário provavelmente eleva o moral dos policiais 
envolvidos, pois multiplica os contatos positivos que eles têm com pessoas 
da comunidade, que os apoiam, que aceitam amigavelmente a presença e a 
atividade da polícia. O trabalho policial tradicional concentra os contatos 
policiais nas pessoas "difíceis" - criminosos e infratores incorrigíveis, bem 
como nos que solicitam serviço policial, mas reclamam dele, como vítimas, 
os deficientes e os casos de loucura. Satisfação. Como o policiamento 
comunitário eficaz exige que as fileiras subordinadas da polícia tenham 
mais iniciativas e assumam mais responsabilidade, ele torna o trabalho 
policial mais desafiador. Estatura Profissional. Ao ampliar o âmbito das 

qualificações exigidas, o policiamento comunitário eleva a reputação 
profissional dos policiais. Desenvolvimento da Carreira. Ao enriquecer o 

paradigma estratégico policial, o policiamento comunitário cria mais quadros 
para o desenvolvimento da carreira”. (grifos nosso). 

 

Pontue-se que nem todas as ações políticas que se dizem de polícia 

comunitária se mostram adequadas a filosofia, sendo, muitas vezes utilizadas em 

razão do aumento da criminalidade. Portanto, nem toda medida administrativa em 

matéria de segurança pública pode ser considerada policiamento comunitário, na 

lição de Trojanowicz e Bucqueroux (apud BONDARUK; SOUZA, 2012, p. 57-59) o 

seguinte: 

 

Policiamento Comunitário não é uma tática, nem um programa e nem uma 
técnica; Policiamento Comunitário não é apenas relações públicas; 
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Policiamento Comunitário não é anti-tecnologia; Policiamento Comunitário 
não é condescendente com o Crime: Policiamento Comunitário não é 
espalhafatoso e nem "camisa 10"; Policiamento Comunitário não é uma 
modalidade ou uma ação especializada isolada dentro da Instituição; 
Policiamento Comunitário não é uma Perfumaria; Policiamento Comunitário 
não pode ser um enfoque de cima para baixo; Policiamento Comunitário 
não é uma fórmula mágica ou panaceia; Policiamento Comunitário não deve 
favorecer ricos e poderosos; Policiamento Comunitário não é uma simples 
edificação; Policiamento Comunitário não pode ser interpretado como um 
instrumento político-partidário mas uma estratégia da Corporação. 

 

A análise do quanto exposto faz crer que a filosofia do Policiamento 

Comunitário reflete a vontade popular e emana da Carta Maior, haja vista sua 

inserção em um contexto democrático, onde a comunidade deixa de ser agente 

passivo para atua de forma ativa no planejamento e execução das políticas de 

segurança pública. 

 

2.2 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA EM POLICIAMENTO COMUNITÁRIO 

 

Em terras brasileiras, o marco relevante para fortalecimento da filosofia e da 

doutrina do policiamento comunitário foi a Constituição Federal de 1988, conhecida 

como Constituição Cidadã. 

Como dito anteriormente, a Carta Magna de 1988 tem forte arcabouço de 

garantias e direitos individuais, em consonância com os tratados internacionais de 

Direitos Humanos em que o Brasil é signatário. 

Nesse passo, a nova ordem constitucional impôs a adequação das normas 

infraconstitucionais e da própria estrutura da Administração Pública a seus ditames. 

Sobre o assunto Marcineiro (2009, p. 49) aduz que: 

 

O novo contexto democrático passou a exigir uma nova postura da polícia, 
assim como uma nova concepção de ordem pública e um novo 
comportamento que deixasse de lado velhos paradigmas, até então, 
baseados na doutrina de segurança nacional. Havia um clamor 
incontestável nos setores mais inovadores da sociedade no sentido de 
exigir uma nova formulação filosófica, organizacional e operacional para a 
polícia brasileira. 

 

Em se tratando da implantação do policiamento comunitário no Brasil, 

Bondaruke e Souza (2012, p. 98) posicionam-se do seguinte modo: 

 

A crise de legitimidade e de eficiência das polícias no País ainda não foi 
superada. Boa parte da população vê a polícia com desconfiança e medo e 



29 

 

o policiamento comunitário, entre outros efeitos, foi pensado como uma 
estratégia para melhorar o relacionamento da polícia com os cidadãos. A 
ênfase no policiamento comunitário tem servido para postergar também o 
debate sobre a unificação das policias e para dar uma satisfação sobre o 
que vem sendo feito para diminuir a criminalidade. 

 

Boa parte da doutrina, inclusive Marcineiro (2009), aponta o Coronel Carlos 

Nazareth Cerqueira como um dos precursores da Polícia Comunitária no Brasil e 

mentor das primeiras experiências desenvolvidas no solo nacional.  

Claudio Beato (apud MARCINEIRO, 2009, p. 49) cita atividades 

desenvolvidas nas comunidades de Guaçuí e Alegre/ES, no ano de 1994, quando o 

então Ten PM Julio Cesar Costa, orientado pelo Cel PM Cerqueira, executou ações 

de preservação da ordem pública que podem, segundo referido autor, ser 

consideradas como a primeira experiência de Polícia Comunitária, em solo brasileiro, 

sendo, na ocasião, intitulada de polícia interativa. 

Há relatos da ocorrência de outras experiências, cada vez mais comuns, em 

outros estados da Federação. 

 

2.2.1 A experiência em policiamento comunitário no estado de São Paulo 

 

Atribui-se ao governo de Franco Montoro, em 1985, os primeiros passos do 

policiamento comunitário no estado de São Paulo, que teriam ocorrido através da 

implementação dos Conselhos Comunitários de Segurança em algumas 

comunidades. 

Os referidos Conselhos Comunitários tinham a participação do oficial PM 

responsável pela Unidade Policial Militar da área, bem como do delegado 

responsável pela Polícia Civil e de representantes locais da comunidade. 

Adotou-se uma política de compartilhamento e corresponsabilidade no âmbito 

da segurança pública em áreas tidas como de grande índice de violência e 

criminalidade (MARCINEIRO,2009, p. 49-50). 

Já no ano de 1992, o Comando Geral da Polícia Militar encomendou estudos 

sobre as formas de atuação, a fim de solidificar os conceitos de respeito à cidadania, 

por intermédio da rotina do policiamento, embasando a doutrina do policiamento 

comunitário no estado.  

Em 1997, a Polícia Militar instituiu a Comissão Estadual de Polícia 

Comunitária, composta por membros da corporação, entidades públicas e privadas, 
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com o escopo de assessorar do comando da Instituição na implementação da 

filosofia de polícia comunitária.  

Sob a denominação de Bases Comunitárias de Segurança (BCS), em 1999, 

foram criadas diversas unidades de Polícia Militar no estado, sendo, no mesmo ano, 

firmado o Acordo de Cooperação Técnica Brasil/Japão, por intermédio da parceria 

com a Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA), havendo a 

padronização e a sistematização metodológica da doutrina implantada no Estado. 

No ano 2000 foi criado o Departamento de Polícia Comunitária e Direitos Humanos. 

(BRASIL, 2008, p. 70-71). 

Ao tratar da efetividade da doutrina do policiamento comunitário instituído no 

estado de São Paulo, Marcineiro (2009, p. 50) aduz que: 

 

Outro exemplo sobejamente divulgado pela imprensa nacional e mundial foi 
desenvolvido no Jardim Ângela, em São Paulo, onde, de acordo com a 
ONU, era o local mais violento do mundo, com trinta homicídios por dia. O 
trabalho persistente e integrado da polícia e da comunidade local produziu 
os efeitos preconizados pela filosofia da Polícia Comunitária de melhoria da 
segurança, confiança mútua e melhoria da qualidade de vida. 

 

Em face dos resultados positivos obtidos desde a instituição do Programa de 

Policiamento Comunitário, que fez os índices de criminalidade no Estado de São 

Paulo caírem substancialmente, o governo paulista, através do Decreto nº 53.733, 

de 27 de novembro de 2008, decidiu criar a Diretoria de Polícia Comunitária e de 

Direitos Humanos, como órgão competente para positivação das políticas referentes 

à Polícia Comunitária e Direitos Humanos (BRASIL, 2008, p. 70). 

 

2.2.2 A experiência em policiamento comunitário no estado do Espírito Santo 

 

Como já relatado, ocorreram no Espírito Santo experiências relativas ao 

policiamento comunitário, tendo como marco inicial a chamada Polícia Interativa. 

No ano de 1985, houve a criação dos Conselhos Comunitários de Segurança, 

norteados nos princípios ligados à integração, à interação e à cooperação mútua na 

solução dos problemas relacionados à segurança pública.  

O projeto A PM rumo ao terceiro milênio, implantado no município de Guaçuí, 

foi pioneiro na implementação da filosofia, sendo, posteriormente, estendido para 

outras localidades em decorrência dos resultados positivos alcançados 
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(BONDARUK; SOUZA, 2012, p. 103). 

O sucesso do formato fez com que o programa tivesse projeção em todo país 

e no exterior, sendo, ainda hoje, tido como referência em Policiamento Comunitário. 

Sua filosofia inspirou a produção de planos de Segurança Pública em diversos 

estados brasileiros. 

 

2.2.3 A experiência em policiamento comunitário no estado de Santa Catarina 

 

No estado de Santa Catarina, a implantação do Policiamento Comunitário se 

iniciou em 1995, quando o Governador Paulo Afonso Evangelista Vieira implantou 

um Programa Estadual de Qualidade Total, com o escopo de aprimorar os processos 

produtivos, qualificando os servidores. O programa abrangeu as instituições 

policiais, sendo que a Polícia Militar se fez presente através de uma equipe 

comandada pelo Cel PM Zinaldo José Guisi e mais quatro oficiais, dentre eles o 

então Cap PM Nazareno Marcineiro (MARCINEIRO, 2009, p. 52). 

Após a conclusão do programa, o então Maj PM Nazareno Marcineiro 

assumiu a coordenação do projeto e parceria com o então Ten PM Giovanni Cardoso 

Pacheco aprimoraram os processos produtivos da PM. Desse modo, foi implantado 

o projeto Segurança Interativa, caracterizado como um serviço de segurança pública 

personalizado, destinado ao público. Marcineiro (2009, p. 53) relata que: 

 

Passou-se, então, à busca desenfreada de informações que pudessem dar 
suporte teórico às pretensões. Além da literatura produzida na gráfica da 
Polícia Militar do Rio de Janeiro, iniciou-se a busca por experiências de 
outros estados que servissem de referências para a mudança. Estas 
referências e apoios foram encontrados nos estados do Espírito Santo, 
Bahia e São Paulo. 

 

Estabeleceu-se como prioridade a capacitação dos policiais, sendo, inclusive, 

firmada parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina, objetivando o 

desenvolvimento da operacionalização do policiamento. Assim, houve a instalação 

do Programa de Segurança Interativa no estado, onde 72 municípios foram 

selecionadas para implementação dos projetos (MARCINEIRO, 2009, p. 53). 

Ressalte-se que a política de integração, envolvendo a comunidade local e os 

profissionais da segurança pública, positivou-se por intermediação dos Conselhos 

de Lideranças Comunitárias.  
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No início do ano de 1999, ocorreu uma decaída do programa de policiamento 

comunitário, embora a disciplina Polícia Comunitária tenha sido incluída nos cursos 

de formação e capacitação da Polícia Militar, com o escopo de multiplicar o 

conhecimento. 

Acerca de tal declínio, Marcineiro (2009, p. 54-55) explica que: 

 

Ao longo dos quase 14 anos de experiência do Estado de Santa Catarina 
com a filosofia da Polícia Comunitária muitos e bons exemplos de melhoria 
do trabalho policial nas comunidades foram vivenciados. Uma boa 
quantidade deles, entretanto, retrocedeu para uma prática policial 
tradicionalista. Para uma melhor compreensão das razões do retrocesso 
seria necessário um estudo mais apropriado, que até o momento não foi 
feito. Não obstante a rejeição e antipatia que esta filosofia de trabalho 
policial ainda enfrenta, o Estado ainda está evoluindo para a Polícia 
Comunitária. 

 

2.2.4 A experiência em policiamento comunitário no estado do Rio de Janeiro 

 

Há longo tempo, o Estado do Rio de Janeiro vem desenvolvendo amplos 

estudos e trabalhos em matéria de Policiamento Comunitário. 

Fato que bem demonstra essa postura é que, ainda no ano de 1994, o livro 

Policiamento Comunitário: Como começar, de autoria de Robert Trojanowicz e de 

Bonnie Bucqueroux, foi traduzido para o português pela Polícia Militar do Estado do 

Rio de Janeiro (PMRJ). A obra, sem dúvidas, é referência para os estudiosos no que 

tange à doutrina de Polícia Comunitária, tendo influenciado diversos doutrinadores 

brasileiros. 

Entre os anos de 1984 a 1987, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 

manteve um programa estruturado e inspirado nos princípios do Policiamento 

Comunitário.  

Adotaram-se princípios de um aparato policial voltado a prestação do serviço 

à comunidade, com a adequação comportamental da organização, pautada em uma 

nova concepção de ordem pública. Processava-se a colaboração e a integração 

comunitária com a força policial, caracterizando um novo Policial e uma nova Polícia. 

Melo (2009, p. 80) relata a ação da instituição objetivando adotar uma política 

de aproximação entre os profissionais da segurança pública e a comunidade: 

 

Uma das iniciativas mais importantes do primeiro governo Brizola no sentido 
da aproximação entre polícia e comunidade e efetivação dos direitos 
humanos foi a criação do Conselho de Justiça, Segurança Pública e Direitos 
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Humanos, cuja responsabilidade era apresentar demandas, reflexões e 
denúncias sobre assuntos de segurança pública, fiscalizando a legalidade 
das práticas policiais. O conselho visava adequar o policiamento a uma 
cultura de direitos humanos, plenamente compatível com o objetivo de 
remover os entulhos autoritários da ditadura militar. Tentava-se livrar do 
mero idealismo jurídico os direitos das minorias e a promoção dos direitos 
sociais, conferindo alguma concretude a políticas relativas à distribuição de 
renda, etnia, gênero, livre orientação sexual e de opressão geracional. 

 

Bondaruk e Souza (2012, p. 103-104) relatam que: 

 

Só em 1995, foi implantado um sistema de Policiamento Comunitário, no 
Bairro de Copacabana, onde foram especialmente treinados em cursos e 
estágios específicos sessenta policiais militares. Cinco semanas após 
passarem a atuar e como os resultados foram positivos, propiciou-se que 
outros bairros fossem beneficiados com o Policiamento Comunitário. 

 

Entretanto, a atuação do grupo foi curta, ocorrendo a desativação, antes 

mesmo de completar um ano de atividade. Muniz e outros (1997, p. 197) atribuem o 

fiasco a "resistência de setores da comunidade e da Polícia e dificuldade de 

coordenar a atuação de diferentes órgãos públicos".  

Muniz e outros (1997. p. 201) relatam que: 

 

A experiência carioca evidenciou a tradicional "esquizofrenia" dos serviços 
públicos, dispersos pelas esferas municipal, estadual e federal, e 
demonstrou como a questão da segurança pública tem dividido, muito mais 
do que conjugado, nos últimos anos, os esforços e os interesses políticos. 

 

Sofrendo grande exploração midiática pela classe política local, a marca do 

Policiamento Comunitário no Rio de Janeiro são as chamadas Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPP). Carvalho e Silva (2011, p. 64-65) abordam o tema: 

 

Em sua estrutura, o Pronasci apresenta-se como uma política de segurança 
pública, baseada em princípios democráticos, interdisciplinares e 
humanitários, tendo em vista a participação da sociedade na construção de 
uma cultura de paz, a médio e a longo prazo. Adota um conjunto de 
medidas que objetivam a imediata diminuição da violência e da 
criminalidade, por meio da implementação de Unidades de Polícia 
Pacificadora (UPPs) em áreas urbanas consideradas de elevados índices 
de criminalidade e violência. Deve-se ressaltar que a ocupação dessas 
áreas pela polícia e a instalação das UPPs indica o reconhecimento, por 
parte do Estado, da necessidade de reorientação estratégica das ações de 
controle e manutenção da ordem pública. Isso contribui para diminuir os 
índices de criminalidade, porém, de forma territorialmente limitada. Na 
verdade, as UPPs significam a possibilidade de retomada de controle 
territorial de forma autoritária, porém não necessariamente truculenta. Além 
disso, podem servir de instrumento tanto ao confinamento da pobreza 
quanto ao exercício de direitos básicos de cidadania. 
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O modelo é inspirado na experiência colombiana na área de Segurança 

Pública, em especial na cidade de Medelín, e começou a funcionar no ano de 2008, 

após a instalação da Unidade de Polícia Pacificadora, no Morro Santa Marta, no 

bairro de Botafogo, na Zona Sul.  

 

2.2.5 A experiência em policiamento comunitário no estado do Ceará 

 

O início da experiência cearense em Policiamento Comunitário deu-se através 

do programa Ronda do Quarteirão, no ano de 2007. 

O Programa, que se constitui na principal política da área de Segurança 

Pública do estado, foi implantado, no início, em 5 áreas-piloto, abrangendo, 

atualmente, 252 áreas, em 42 municípios cearenses.  

Ressalte-se que toda a Região Metropolitana está abrangida pelo Programa 

Ronda do Quarteirão. Além disso, a partir do ano de 2010, todas as cidades com 

mais 50.000 habitantes foram servidas pelo programa. 

O Programa Ronda do Quarteirão, no ano de 2010, passou a ser 

administrado pelo o Batalhão de Policiamento Comunitário (BPCOM), em 

significativa inovação, na medida em que a unidade possui efetivo de 3.920 policiais 

militares, destinado especificamente para atendimento das necessidades da 

população cearense no tangente à segurança pública. 

Tido como uma nova estratégia de policiamento comunitário, o Programa 

Ronda do Quarteirão é baseado na filosofia de Polícia Comunitária, na tentativa de 

criar uma polícia de aproximação com comunidade, ampliando as possibilidades dos 

agentes da segurança pública em seu ínterim. 

Mostra como princípios a criação da chamada polícia de proximidade, uso 

moderado da força, conforme a lei e a legitimidade, primando pelo respeito aos 

direitos humanos. São marcas do programa, ainda, a intensificação da capacitação e 

a qualificação profissional, de acordo com a utilização de tecnologia avançada e 

adequada ao serviço. 

O Programa tem como elemento marcante a definição das chamadas bases 

territoriais, que são extensões de área entre 1,5 a 3 km2, vinculadas ao número de 

telefone de uma viatura. 

Como regra de polícia comunitária, o programa realiza ações sociais que o 

aproximem da comunidade, sem, obviamente, se afastar das ações policiais, 
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tentando harmonizá-las através de visitas às residências e aos estabelecimentos 

comerciais.  

Adotando uma estratégia comum em programas dessa natureza, os agentes 

permanecem na mesma base territorial, a fim de possibilitar um estreitamento entre 

os moradores e os policiais.  

Insta citar as ações sociais promovidas, como, por exemplo, projetos de 

capacitação para crianças e adolescentes, visando afastá-los da ociosidade e das 

ruas. 

No âmbito da gestão do programa, instituiu-se uma equipe multidisciplinar, 

que partilhou tarefas e atribuições, atentando-se para o acompanhamento e controle 

das atividades planejadas pelo grupo, buscando-se os ajustes necessários para a 

melhoria das ações. 

As avaliações corretivas são comuns e contam com o auxílio da tecnologia da 

informação, citando-se, nesta seara, a utilização de software de 

georreferenciamento que represente visualmente as ocorrências criminais, 

dispondo-as no mapa da cidade, bem como monitorando a localização e atividades 

das viaturas, através de videomonitoramento, que dispõem de imagens e áudio. 

 

2.2.6 A experiência em policiamento comunitário no estado de Pernambuco 

 

A política de Policiamento Comunitário no estado de Pernambuco tem marco 

relevante na implementação, no ano de 2007, do Programa Pacto pela Vida. 

O referido programa se constitui em uma política pública de segurança, 

transversal e integrada, que deriva de um pacto estabelecido entre a sociedade, o 

Município, o Estado e a União. 

Similar ao modelo cearense neste ponto, o território estadual foi dividido em 

26 extensões denominadas Áreas Integradas de Segurança. 

Adotando a tecnologia, foi adotado um sistema de monitoramento 

georreferenciado dos crimes. 

Objetivando reduzir o índice de violência, principalmente os crimes contra a 

vida, o Governo do Estado criou o Plano Estadual de Segurança Pública, que tem 

um conjunto de ações estruturantes, de curto, médio e longo prazos, que ocasionou 

um aumento substancial no investimento na segurança pública, em especial no 

referente ao efetivo humano. 
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O projeto tem como linhas de ação a repressão qualificada, prevenção social 

do crime e da violência, informação e gestão do conhecimento, formação e 

capacitação, aperfeiçoamento institucional e participação e controle social.  

 

2.2.7 A experiência em policiamento comunitário no estado da Bahia 

 

Com o fito de aderir e executar o policiamento comunitário, o Estado da Bahia 

vem aderindo a diversos programas delineados na filosofia ora em tela, bem como a 

Polícia Militar vem sofrendo uma série de mudanças sistêmicas, fazendo surgir um 

novo modelo de gestão com a intensificação de uma doutrina mais humanitária e 

voltada para a qualidade na prestação de serviço.  

Com a finalidade acima narrada, o Comandante Geral da Polícia Militar da 

Bahia à época, Cel PM Jorge Luis de Souza Santos, buscou através do convênio 

PMBA-UFBA implementar um modelo de gestão mais moderno, capaz de atingir 

esse mister. 

E foi em decorrência do convênio em epígrafe que surgiu o Projeto de 

Implantação de Qualidade na Prestação dos Serviços de Segurança Pública, que foi 

denominado Projeto Polícia Cidadã (PPCid – 1996), sendo que este tinha por 

finalidade elevar a qualidade dos serviços prestados diretamente à comunidade, na 

atividade fim da Corporação. 

 

2.2.7.1. Projeto Polícia Cidadã 

 

O policiamento comunitário na Bahia tem como uma de suas raízes o 

chamado Projeto Polícia Cidadã. 

Como fruto do Programa PM-UFBA, convênio firmado entre a Polícia Militar 

da Bahia (PMBA) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA), implantou-se, no ano 

de 1996, a gestão da qualidade em serviços na segurança pública por intermédio da 

Pesquisa-Ação do Projeto Polícia Cidadã. O intuito do projeto foi estabelecer uma 

colaboração técnica no programa de modernização da PMBA, contando com a 

participação da Escola de Administração da UFBA (SANTOS FILHO, 2002, p. 41). 

De início, foi realizado um diagnóstico da instituição, através de entrevistas 

realizadas com policiais militares, que foram ouvidos em um trabalho denominado de 

Seminário de Integração Organizacional.  
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Como resultado, foram diagnosticados os pontos críticos da PMBA, sendo 

que 10 deles foram enumerados em ordem decrescente de prioridade, segundo 

Santos Filho (2002, p. 41-42): 

1. Baixo salário; 

2. Ausência de política assistencial;  

3. Estrutura pesada e anacrônica;  

4. Abuso de poder com prática do R-QUERO1;  

5. Falta de valorização do Homem;  

6. Profissionalização deficiente;  

7. Ingerência política;  

8. Falta de condições de trabalho;  

9. Não cumprimento do plano de cargos e salários; e  

10. Legislação obsoleta. 

Os professores Valentino Correia e Adilson Gomes, que prestavam consultoria 

para a UFBA, e os oficiais da PMBA Ten Cel PM Francisco Edson de Araújo e o Cap 

PM Nelson Gomes dos Santos Filho foram os responsáveis pelo desenvolvimento 

da metodologia utilizada para a elaboração da Pesquisa-Ação do Projeto Polícia 

Cidadã. 

Foram utilizados como unidades de estudo para a desenvoltura da pesquisa o 

5° Batalhão de Polícia Militar/CAB e o 8° Batalhão de Polícia Militar /Forte de Água 

de Meninos.  

Em continuidade, equipes de servidores, acompanhados dos professores e 

dos oficiais, participaram das sessões das aulas, com debates acerca dos conceitos 

administrativos da instituição e dinâmicas de grupos para fixação do conhecimento 

sobre as dificuldades enfrentadas pelos agentes policiais.  

Partindo do conhecimento alcançado nas sessões de aulas, foi apresentado o 

resultado do trabalho ao Comando Geral da Polícia Militar, dando origem ao Projeto 

Polícia Cidadã. 

Após a apresentação do Projeto Polícia Cidadã ao Comandante Geral, este 

determinou que todas as unidades da Policia Militar do Estado da Bahia adotassem 

o referido projeto, como doutrina operacional, que havia canalizado as suas 

                                                 
1 Em uma contraposição ao Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM), o termo R-QUERO é 
utilizado pelos policiais militares em alusão a imposição de regras autoritárias, não previstas em 
regulamento, pelos superiores hierárquicos.    
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atividades em uma polícia de aproximação com e para a comunidade. 

O Projeto Polícia Cidadã firmou-se em seis Linhas de Ação, quais sejam: 1. 

Integração com a Comunidade; 2. Reestruturação da Unidade Operacional; 3. 

Motivação; 4. Indicadores; 5. Educação Continuada; e 6. Núcleo de Memória.  

Santos Filho (2002, p. 45-46) relata que a Linha de Ação 1, Integração com a 

Comunidade, tinha como essência os seguintes procedimentos: 

 

1.Adotar a Companhia como Unidade Básica de relacionamento com a 
comunidade para operacionalização dos novos conceitos: 2. Levantar o 
perfil histórico, social, econômico e criminal do bairro; 3. Educação do 
efetivo das Companhias; 4. Realização de ações sociais dentro da 
comunidade; 5. Criar o Conselho Comunitário de Segurança; 6. Instalar a 
Ouvidoria nos Batalhões e Companhias; 7. Instalação do Setor de 
Qualidade; 8. Buscar na comunidade parceiros potenciais; 9. Manter uma 
linha de comunicação aberta com imprensa; 1O. Responder às solicitações 
da comunidade; 11. Desenvolver campanhas educativas; 12. Cadastrar 
moradores e comerciantes de bairro, repassando as informações para 
melhor atuação e integração dos policiais de serviço; 13. Evitar a 
movimentação dos servidores policiais entre postos de serviço, tornando-os 
conhecidos pela comunidade. 

 

Para Santos Filho (2002, p. 46-50), A Linha de Ação 2, Reestruturação da 

Unidade Operacional, buscava "a implantação do gerenciamento da rotina nos 

diversos setores da Unidade Operacional, criando rotinas capazes de sustentar o 

serviço prestado à comunidade", enquanto a Linha de Ação 3, Motivação, buscava 

estabelecer na Unidade elementos para incentivar e motivar o servidor policial militar 

para uma participação e dinamização do Projeto Polícia Cidadã, levando-se em 

consideração os seguintes aspectos: “realização de melhorias visíveis e imediatas, 

participação nas decisões, projeto adequado da função, abertura de um canal de 

comunicação acessível, exemplo da chefia, exemplo do subordinado e realização de 

auditorias da qualidade". 

A Linha de Ação 4, Indicadores, almejava criar a cultura da tomada de 

decisões baseada em dados, objetivando a otimização do policiamento. 

A Linha de ação 5, Educação Continuada, objetivava a disseminação do 

conhecimento para a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao público. 

A Linha de Ação 6, Núcleo de Memória, destinava-se a documentar e a 

armazenar as informações de modo a permitir o acesso para consultas posteriores. 

O Serviço de Gestão da Qualidade da PMBA, em 2004, objetivando 

multiplicar a doutrina da Polícia Cidadã, editou e publicou a Cartilha de Orientação 
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para a Formação e Implementação dos Conselhos Comunitários de Segurança 

Pública.  

Ressalte-se que o Conselho Comunitário Social e de Segurança do Rio 

Vermelho já havia sido criado desde o ano de 1998, sendo pioneiro no estado da 

Bahia. 

O projeto foi desenvolvido até o ano de 2000, quando, em razão de uma 

descontinuidade na política de governo, declinou. 

O declínio levou Santos Filho (2002, p. 135) a sugerir a implementação de um 

novo plano de policiamento comunitário, com os seguintes ajustes: 

 

Esforço junto ao Governo do Estado com vistas à transformação da Polícia 
Cidadã em política de governo; Esforço junto à cúpula estratégica da 
Corporação para criação e sedimentação de uma Visão Organizacional 
fundamentada no Projeto Policia Cidadã; Envolvimento dos principais 
líderes dos órgãos de atividade de apoio para que as ações destes órgãos 
destinem-se aos propósitos do Projeto Policia Cidadã; Realização de um 
trabalho de divulgação interna do Projeto Policia Cidadã e da sua 
importância para a Instituição; Elaboração de um cronograma para 
desenvolvimento das ações de implantação pelas Unidades Operacionais; e 
Montagem de uma estrutura administrativa para avaliação periódica das 
ações desenvolvidas, visando mensurar o grau de implantação do Projeto 
nas Unidades Operacionais, o que poderia ser feito através da metodologia 
apresentada na presente pesquisa. 

 

2.2.7.2 O Programa Pacto pela Vida 

 

Na tentativa de buscar respostas para a crise de segurança pública, o Estado 

da Bahia lançou, no ano de 2011, o projeto Pacto pela Vida. 

O lançamento do projeto refletiu a política que vem se disseminando pelo 

país, em especial após a implantação do Programa Nacional de Segurança Pública 

com Cidadania (Pronasci), no sentido da necessidade da conjugação de esforços 

entre diversas áreas do Estado em prol da redução de índices de criminalidade. 

O Pronasci foi um marco nas políticas públicas de segurança do Brasil, uma 

vez que promoveu inúmeras inovações. Foi um grande impulsionador da 

compreensão de que a segurança pública é uma questão transversal, que demanda 

intervenção de várias áreas do poder público, de maneira integrada, não apenas 

com repressão, mas também com prevenção.  

Sua implementação ocorreu pela União, por meio da articulação dos órgãos 

federais, em regime de cooperação com os estados, Distrito Federal e municípios e 
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com a participação das famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e 

ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à melhoria da 

segurança pública. 

Em 2011, todos os princípios e diretrizes introduzidos pelo Pronasci na área 

da segurança pública passaram a ser orientadores de toda a política nacional 

conduzida pelo governo federal. Isso significa que o conceito do Pronasci deixou de 

ser restrito a um dos programas da União e passou a direcionar todas as ações 

realizadas. 

Nesse trilho, o programa Pacto pela Vida foi criado pelo Estado da Bahia, no 

âmbito do Sistema de Defesa Social, com enfoque principal na chamada promoção 

da paz social. 

Com base em informações do Governo do Estado, a implantação do Pacto 

pela vida se deu a partir da análise de: 

  

[...] experiências consideradas exitosas, como nos estados de Pernambuco 
(gestão), Rio de Janeiro (Unidades de Polícia Pacificadora), São Paulo 
(Departamento de Homicídios) e Ceará (Ronda no Quarteirão), além de 
Bogotá e Medelín, na Colômbia. (BAHIA, 2011a).  

 

Adotando os fundamentos do Pronasci, o programa se propôs ser: 

 

[...] uma nova política pública de Segurança, construída de forma pactuada 
com a sociedade, articulada e integrada com o Poder Judiciário, a 
Assembleia Legislativa, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os 
municípios e a União. (sítio oficial do Programa Pacto Pela Vida). 

 

O principal objetivo do programa, liderado diretamente pelo Governador do 

Estado e que envolve atividades de 13 Secretarias de Estado, é reduzir os índices 

de violência, em especial no tangente aos Crimes Violentos Letais Intencionais 

(CVLIs) e dos Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVPs). 

Como os demais programas de segurança pública ditos ligados à cidadania, o 

pacto relaciona atividades policiais a ações sociais. 

Na seara policial, é prevista integração de ações executadas pelas unidades 

da Secretaria de Segurança Pública, das Polícias Militar e Civil e do Departamento 

de Polícia Técnica, sempre no intento de redução dos índices dos CVLIs e CVPs. 

Já no aspecto social, o projeto estipula atividades ditas de prevenção social 

voltadas para a população identificada como vulnerável, em áreas críticas em 
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termos de criminalidade. As ações executadas pelo conjunto das Secretarias de 

Estado objetivariam reafirmar direitos e possibilitar acesso a serviços públicos 

indispensáveis e muitas vezes ausentes nas referidas áreas. 

Seriam somadas à anteriores práticas relacionadas à prevenção, terapia e 

reinserção social de usuários de substâncias proscritas. 

Como se disse, o Pacto pela Vida se pauta nas diretrizes do Sistema Único de 

Segurança Pública (SUSP) e do Pronasci, bem como resoluções das conferências 

estaduais na matéria. 

Com o papel de agregar seus integrantes, seja por seus propósitos e 

objetivos ou por suas afinidades, o Programa Pacto Pela Vida conta com as diversas 

Câmaras Setoriais: 

 

1 – Câmara de Segurança Pública: Composta por unidades da Secretaria 
de Segurança Pública, da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Departamento 
de Polícia Técnica. Coordenada pelo Secretário de Segurança Pública. 
Discute, formula, articula e monitora, de modo integrado, ações policiais 
estratégicas e operacionais, de prevenção e repressão, nas diversas RISPs 
e AISPs do Estado da Bahia. 
2 – Câmara Setorial de Prevenção Social: Composta por diversas 
Secretarias e entidades do Estado, além de Universidade, Ministério Público 
e Defensoria Pública, contando com a parceria das Prefeituras para 
executar ações. Coordenada pela Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Combate à Pobreza – SEDES. Discute, formula, articula e acompanha 
ações sociais de prevenção dirigidas para o público vulnerável das áreas do 
entorno das Bases Comunitárias de Segurança e dos municípios 
considerados prioritários para o Pacto Pela Vida. 
3 – Câmara Setorial de Articulação dos Poderes: Composta por Secretarias 
de Estado, Assembleia Legislativa, Tribunal de Justiça, Ministério Público e 
Defensoria Pública. Discute, articula e acompanha ações conjuntas dos 
Poderes e Órgãos Essenciais à Justiça para solucionar os entraves dos 
processos de CVLI, desde o inquérito policial até a sentença. 
4 – Câmara Setorial de Enfrentamento ao Crack: Composta por diversas 
Secretarias de Estado, Ministério Público e Defensoria Pública. Coordenada 
pelo Secretário de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SJCDH. 
Discute, formula, articula e acompanha projetos para o tratamento da 
dependência em drogas, ressocialização e reinserção no mercado de 
trabalho dos dependentes de substâncias psicoativas, de modo articulado 
com a União e com municípios do Estado da Bahia. 
5 – Câmara Setorial de Administração Prisional: Composta por Secretarias 
de Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública, em 
articulação com a União e municípios. Coordenada pela Secretaria de 
Administração Penitenciária e Ressocialização – SEAP. Formula, articula e 
acompanha ações de melhoria no sistema prisional, de criação de novas 
vagas, de ressocialização em unidades prisionais e de adoção de penas 
alternativas à prisão”. (sitio oficial do programa PACTO PELA VIDA). 

 

No tangente à gestão, fez-se uso do modelo que decorreu de consultoria 

contratada pelo Governo do Estado no período de 2008 a 2010. O projeto de gestão 
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se com a utilização de conceitos novos, dentre eles as chamadas Áreas Integradas 

de Segurança Pública (AISPs): 

  

Uma unidade territorial de implementação de planos integrados de ação das 
polícias civil e militar, para a prevenção e combate à criminalidade, e que 
possibilita o monitoramento eficaz dos procedimentos. (PACTO PELA VIDA, 
2011, p. 3).  

 

Segundo consta do programa, será estabelecido: 

 

Novo modelo de gestão, com a criação de diversas instâncias que se 
relacionam: 
Um Comitê de Governança – integrado pelos dirigentes máximos dos 
Poderes e Instituições do Estado, responsável pela definição das diretrizes 
estratégicas e acompanhamento das ações; 
Um Comitê Executivo – presidido pelo Governador e integrado por 
representantes dos Poderes e Instituições do Estado, com a finalidade de 
promover a articulação entre os processos de formulação, implantação, 
monitoramento e avaliação de suas ações; 
Cinco Câmaras Setoriais para propor e definir diretrizes e políticas 
setoriais que contribuam para a redução das taxas de Crimes Violentos 
Letais Intencionais – CVLIs, na sua respectiva área de atuação. 

O Núcleo de Gestão, que é uma unidade de monitoramento e avaliação 
dos resultados do Programa. (PACTO PELA VIDA, 2011, p. 3).  

 

Nesse quadro, as metas de redução de índices de Crimes Violentos Letais 

Intencionais (CVLI) e de Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP) – compostos 

por roubo a ônibus, a casas comerciais, a residências, a transeuntes e a veículos – 

são estabelecidas em conformidade com as dados específicos de cada AISP.  

Enquanto elementos básicos do projeto, é nas AISPs que são executados os 

projetos e ações do Programa, tendo como elemento físico marcante a implantação 

das Bases Comunitárias de Segurança.  

Nessa seara, o projeto prevê: 

 

Nova distribuição territorial para fins de execução e monitoramento das 
ações do Programa com a criação de Regiões Integradas de Segurança 
Pública – RISP, sendo estas compostas por Áreas Integradas de Segurança 
Pública – AISP, dentro do território do Estado da Bahia. 
Resta previsto o direcionamento de recursos e esforços policiais e sociais 
para áreas consideradas prioritárias para o Programa, mediante a adoção 
dos indicadores CVLI e CVP como parâmetros. (PACTO PELA VIDA, 2011, 
p. 4). 

 

Em termos orgânicos, cada AISP é composta por Delegacia(s) Territorial(is), 

Delegacia de Homicídio e Companhia(s) Integrada(s) de Polícia Militar. 
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Há previsão ainda da conjunção de AISPs, na chamada Região Integrada de 

Segurança Pública (RISP). Assim, sendo conjunto de AISPs, cada RISP é formada 

por uma Delegacia Regional, uma Delegacia de Homicídios Regional e um 

Comando Regional da Polícia Militar. 

Hodiernamente, em relação às RISPs, no Estado da Bahia existem três em 

Salvador; uma na Região Metropolitana e quatro no interior. 

Em relação à conjugação das forças policiais, o projeto prevê a execução de 

ações policiais integradas pelas diversas unidades que compõem o sistema de 

segurança pública com: 

a) Intensificação da repressão qualificada, mediante o uso da inteligência 

policial; 

b) Ações policiais preventivas mediante a aproximação da polícia com a 

comunidade; 

c) Implantação de Bases Comunitárias de Segurança Pública (BCS), que são 

estruturas físicas em áreas consideradas críticas em termos de criminalidade 

violenta, funcionando como instrumento de polícia comunitária, que aproxima a 

polícia dos moradores e aumenta a sensação de segurança nestas áreas. Além 

disso, as BCS são referência para a execução de ações sociais transversais em seu 

entorno. (PACTO PELA VIDA, 2011, p. 4). 

Feita a apresentação da proposta estatal, denota-se a criação de um 

programa de segurança pública que traz ações que almejam, em suma, a 

pacificação social e a consequente redução e prevenção da criminalidade, 

denominado Programa Pacto pela Vida. 

O aumento da criminalidade vem justificando o investimento cada vez maior 

na segurança pública. Contudo, os índices de criminalidade não parecem responder 

a tal investimento, mantendo-se em frequente crescimento. 

Vale mencionar nesse sentido salutar lembrança advinda do artigo científico 

denominado Mapa da violência e qualidade da democracia brasileira: algumas 

contradições, de autoria de Ivone Freire Costa e Maria Salete Souza de Amorim 

(2013), quando transcrevem os ensinamentos de Nóbrega Jr.:  

 

Ao analisar a relação entre gastos/investimentos com segurança pública e 
taxas de homicídios em Pernambuco, Nóbrega Jr. (2010) constatou que há 
um investimento do poder estatal no quesito coercitivo visando reduzir a 
criminalidade / homicídios na região. Contudo, não foi possível estabelecer 
uma relação causal entre o aumento nos gastos e a redução dos 
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homicídios, pois, segundo o autor, “a eficácia desse investimento está 
atrelada a qualidade do gasto, com políticas públicas eficazes” (NÓBREGA 
JR., 2010, p. 109).  

 

Ao se analisarem os diversos programas e projetos na área da segurança 

pública não é difícil verificar o distanciamento entre o que os mesmos propõem e a 

implementação efetiva dos mesmos. 

E é neste caminho que segue a pesquisa ora em tela que traçadas as 

premissas de um programa estatal busca encontrar a correlação entre sua proposta 

e as ações efetivadas. 

 

2.2.7.3 As Bases Comunitárias de Segurança no estado da Bahia 

 

Como visto, inspiradas na filosofia do Policiamento Comunitário, as Bases 

Comunitárias de Segurança (BCS) são estruturas físicas implantadas em áreas tidas 

como críticas no tangente aos índices de violência, objetivando a redução de tais 

índices. 

Nesse passo, em atividade de regulamentação e normatização, o Comando 

Geral da Polícia Militar da Bahia, conforme o estatuído pelo Pronasci, editou a 

Portaria 106-CG/2012 que estabelece regras e procedimentos relativos às Bases 

Comunitárias de Segurança no Estado.  

O art. 1º da Portaria 106-CG/2012 dispõe que: 

 

A Base Comunitária de Segurança – BCS integra o conjunto de projetos e 
ações do Programa de Estado Pacto pela Vida – PPV, instituído pela Lei n.º 
12.357/11, e constitui-se numa estrutura celular dedicada ao policiamento 
comunitário, tendo por objetivo promover a segurança e a convivência 
pacífica em localidades identificadas como críticas, melhorando a 
integração das instituições de segurança pública com a comunidade local e 
reduzindo os índices de violência e criminalidade.  

 

Verifica-se, como esperado, harmonia entre o regulamento e norma que o 

ensejou, o Pacto pela Vida, em especial no tocante aos objetivos de “promover a 

segurança e a convivência pacífica em localidades identificadas como críticas, 

melhorando a integração das instituições de segurança pública com a comunidade 

local e reduzindo os índices de violência e criminalidade.”  

Na Portaria vê-se menção expressa ao modelo de Policiamento comunitário a 

ser seguido, qual seja o sistema Koban, modelo japonês com origem no século XIX, 
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e, assim, estabelece: 

 

As Bases Comunitárias de Segurança – BCS são responsáveis diretas pelo 
desenvolvimento do Policiamento Comunitário nos moldes do Sistema 
Koban, tendo por princípios a proximidade e a integração com a 
comunidade; a excelência nos serviços prestados; o controle dos 
resultados; e o respeito e a promoção dos direitos humanos, conforme 
preconizado pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
– PRONASCI, do qual o Estado da Bahia é conveniado. 

  

No desenrolar do Programa Pacto pela Vida, foram, até a presente data, 

instaladas 17 BCS no Estado da Bahia, sendo 11 na capital e 6 no interior. 

Segundo o Governo do Estado, foram implantadas as seguintes unidades: 

 

1ª) Base Comunitária de Segurança do Calabar 
Inaugurada em 27/04/11, com efetivo de 110 PMs, que se revezam em três 
turnos, promove o policiamento ostensivo na região. A base conta também 
com videomonitoramento feito por nove câmeras e três viaturas. Além de 
dar mais segurança aos moradores, a unidade oferece cursos de 
capacitação, pré-vestibular e alfabetização para jovens e adultos. Também 
por meio da base, são realizadas ações de saúde e mutirões para serviços 
como emissão de documentos e cadastramento no programa Bolsa Família. 
No local ainda funciona o Centro Digital de Cidadania (CDC), que possui 
dez computadores conectados à internet banda larga, utilizados por 
qualquer morador do bairro. 
2ª, 3ª e 4ª) Bases Comunitárias de Segurança do Complexo de Amaralina: 
Nordeste de Amaralina, Santa Cruz e Chapada do Rio Vermelho 
Inauguradas em 27/09/11, as bases comunitárias de segurança implantadas 
nos bairros do Nordeste de Amaralina, Santa Cruz e Vale das Pedrinhas 
contam com 360 policiais – 120 em cada uma delas –, 16 viaturas e 25 
câmeras de monitoramento. Tudo isso possibilitou a redução de 50% no 
número de ocorrências no Complexo do Nordeste de Amaralina. Com as 
bases, os moradores também foram beneficiados com atividades de 
inclusão social, entre elas: na área de educação, o curso pré-vestibular do 
programa Universidade para Todos; para garantir segurança alimentar, o 
projeto Ajeum realiza ações para povos e comunidades tradicionais; o CSU 
Nordeste de Amaralina tem um Centro Digital de Cidadania (CDC) que 
promove cursos de iniciação à informática; já o projeto Esporte e Lazer dá 
acesso a escolinhas de futebol, futsal, vôlei, basquete, ginástica e natação. 
5ª) Base Comunitária de Segurança de Fazenda Coutos 
Inaugurada em 16/01/12, a base instalada no bairro Fazenda Coutos, 
subúrbio ferroviário de Salvador, beneficia 32 mil moradores da região, 
dividida em três grandes áreas – Fazenda Coutos I, Fazenda Coutos II e 
Fazenda Coutos III. O trabalho dos 120 policiais militares resultou na 
diminuição de cerca de 70% das ocorrências, proporcionando tranquilidade 
à população. A base também possui um centro digital de cidadania e 
promove cursos profissionalizantes e preparatórios para o vestibular, além 
de atividades culturais e sociais. 
6ª) Base Comunitária de Segurança de Itinga (Lauro de Freitas) 
Inaugurada em 15/08/12, sexta base comunitária de segurança implantada 
na Bahia, com o objetivo de reduzir os índices de violência contra a pessoa 
e contra o patrimônio, dentro das ações do programa Pacto pela Vida, a 
unidade conta com 120 homens, quatro viaturas, oito motos e dez câmeras 
de vigilância, que vão atender também às comunidades no entorno de 
Itinga. Além do reforço na segurança, a base promoverá à comunidade 
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diversas ações sociais, como cursos de informática, de qualificação 
profissional e de pré-vestibular. 
7ª) Base Comunitária de Segurança do Bairro da Paz 
Inaugurada em 13/09/12, os 65 mil moradores do Bairro da Paz, em 
Salvador, ganharam reforço nas políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento socioeconômico, com a chegada da sétima Base 
Comunitária de Segurança do estado, equipamento fundamental para a 
execução do programa Pacto pela Vida. 
A base foi implantada em uma estrutura móvel, até que as instalações 
definitivas estejam prontas, em aproximadamente quatro meses. 
8ª) Base Comunitária de Segurança de Monte Cristo – Itabuna 
Inaugurada em 21/09/12, em continuidade à política de segurança pública 
da Bahia, o governo estadual implantou em Itabuna a oitava base 
comunitária no estado e a primeira fora da Região Metropolitana de 
Salvador (RMS), dentro das ações do programa Pacto pela Vida. Antes da 
instalação da base de segurança, a polícia realizou diversas operações nas 
localidades, combatendo o tráfico de drogas no local. Inicialmente, o 
município recebe uma base provisória, mas vai funcionar como a definitiva, 
com um efetivo de 80 policiais, radiopatrulhamento com quatro viaturas, oito 
motos e vídeo monitoramento com 10 câmeras. 
9ª) Base Comunitária de Segurança de Rio Sena 
Inaugurada em 24/09/12, mais 16 mil baianos vivem com maior segurança e 
contam com ações de inclusão socioeconômica, a partir da instalação da 
nona base comunitária de segurança do estado, a segunda do Subúrbio 
Ferroviário de Salvador, no bairro de Rio Sena. E para facilitar a integração 
entre população e poder público, a população tem um aliado – o 
comandante do equipamento, tenente Vicente Augusto, que durante 28 
anos morou próximo ao local onde a unidade foi instalada. 
Até a construção da definitiva, a base de Rio Sena, totalmente equipada, 
tem estrutura provisória, instalada em módulos habitáveis. Está localizada 
na Rua Maria Cecília e conta com 120 policiais militares, operando com 
quatro automóveis, oito motocicletas e dez câmeras de 
videomonitoramento. 
10ª) Base Comunitária de Segurança de BCS George Américo – Feira de 
Santana 
Inaugurada em 27/09/12 
Com uma população de 650 mil habitantes, Feira de Santana foi a cidade 
escolhida para a implantação da décima Base Comunitária de Segurança da 
Bahia, inaugurada no conjunto George Américo, local com maior índice de 
homicídio e tráfico de drogas no município. A base integra o programa 
estadual Pacto pela Vida. 
Inicialmente, o município recebe uma base provisória, instalada em módulos 
habitáveis, mas totalmente equipada para a função. Com 70 metros 
quadrados, a base é climatizada e vai funcionar como a definitiva, com um 
efetivo de 80 policiais, radiopatrulhamento com quatro viaturas e oito motos, 
além de videomonitoramento com dez câmeras. 
11ª) Base Comunitária de Segurança de Nova Cidade – Vitória da Conquista 
Inaugurada em 28/11/12 
Integrando as ações do programa Pacto pela Vida, a 11ª base comunitária 
de segurança da Bahia foi inaugurada em Vitória da Conquista, no sudoeste 
do estado. As ações de policiamento com as bases comunitárias 
conseguem reduzir em até 50% a violência na área onde estão instaladas. 
Localizada no bairro Nova Cidade, a base conquistense funciona no sistema 
de módulo habitável, até a construção da definitiva. Com 70 metros 
quadrados, é totalmente equipada para a função, climatizada e funciona 
como a definitiva, com um efetivo de 80 policiais, radiopatrulhamento, com 
quatro viaturas e oito motos, e videomonitoramento, com dez câmeras. 
(...) 
12ª) Base Comunitária de Segurança de Baianão/Frei Calixto – Porto 
Seguro 
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Inaugurada em 28/01/13 
O município de Porto Seguro, no sul do estado, recebeu a 12ª base 
comunitária de segurança da Bahia, implantada no bairro Baianão. Oitenta 
policiais atuam na unidade, que possui 12 viaturas, sendo quatro 
automóveis e oito motocicletas. Câmeras de segurança estão monitorando 
pontos estratégicos do bairro. 
A base conta ainda com um Centro Digital de Cidadania, onde a população 
pode fazer cursos de informática e se conectar gratuitamente à internet. 
Para ampliar a segurança, também foi criado um Centro Integrado de 
Comunicação (Cicom), que reúne os sistemas e servidores das polícias 
Civil, Militar e Técnica e do Corpo de Bombeiros em Porto Seguro. A 
unidade conta também com 17 atendentes de uma central telefônica, 
câmeras fixas e computadores. O contato com as unidades policiais nos 
municípios de Eunápolis, Itabela, Guaratinga, Santa Cruz Cabrália, 
Belmonte, Itapebi e Itagimirim é feito por meio de 93 rádios e a central pode 
ser acessada pela população pelo número 190. 
13ª) Base Comunitária de Segurança de São Caetano 
Inaugurada em 14/08/13 
A segurança pública está reforçada para cerca de 300 mil moradores de 14 
bairros de Salvador, com a inauguração, pelo governador Jaques Wagner, 
da 13ª base comunitária de segurança (BCS) do estado, em São Caetano, 
nesta quarta-feira (14). Instalada na praça da Rua Reitor Miguel Calmon, 
junto a quadras de esportes e com um Centro Digital de Cidadania (CDC) 
em anexo, a nova base está implantada na área considerada mais crítica da 
região, dispondo da infraestrutura para a realização do policiamento 
comunitário. 
A nova base conta com 60 policiais militares, além de viaturas e câmeras de 
videomonitoramento, reforçando o trabalho realizado pela 9ª Companhia 
Independente da Polícia Militar (CIPM) e pela 4ª Delegacia Territorial. 
14ª) Base Comunitária de Segurança do Uruguai 
Inaugurada em 23/07/14 
15ª) Base Comunitária de Segurança- Águas Claras 
Inaugurada em 11/09/14  
(Sítio oficial do Programa Pacto pela Vida) 

 

Na sequência, o Governo do Estado implantou, em 16 de setembro de 2014, 

a 16ª Base Comunitária de Segurança, em Camaçari e, por fim, foi inaugurada em, 

22 de setembro de 2014, a segunda BCS em Feira de Santana, a 17ª base no 

estado, localizada no bairro Rua Nova. 

Objetivando a instalação das Bases Comunitárias, houve a união de diversos 

setores do Governo para receber o instrumento de policiamento ora em tela. 

Foi utilizado um procedimento denominado “escuta ampliada”, que consiste 

no levantamento das necessidades da comunidade, envolvendo diversos eixos, para 

que as medidas cabíveis fossem adotadas de acordo, ainda, com as possibilidades 

do Estado. 

As necessidades locais foram objeto de estudo por meio de eixos de trabalho, 

a saber: assistência social, educação, cultura e formação profissional, esporte e 

lazer, Infraestrutura e saúde.  

Neste contexto, tem-se que não houve implementação aleatória das Bases 



48 

 

Comunitárias de Segurança, mas, sim, um trabalho anterior multidisciplinar que 

envolveu diversos setores do Governo. 

A escolha para implantação de uma Base Comunitária de Segurança em um 

bairro observa, em regra, dois pressupostos: o primeiro, é a estatística criminal 

frente ao número de habitantes; e, o segundo, a localização estratégica de 

organizações criminosas. 

Como parte das ações do Programa Pacto pela Vida, realizaram-se oficinas 

de escuta ampliada, prestigiando o que preconiza a Lei Estadual nº 12.357, de 26 de 

setembro de 2011, que instituiu o Sistema de Defesa Social e o programa ora em 

comento. 

Em consonância com o art. 1º, § 1º, da lei supramencionada, a Política 

Pública de Defesa Social resulta da integração de projetos e ações nas áreas de 

Educação, Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, Cultura, Desenvolvimento Social e 

Combate à Pobreza, Saúde, Promoção da Igualdade Racial, Políticas para as 

Mulheres, Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, Segurança Pública e 

Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia, orientados com 

vistas à promoção da paz social.  

A Base Comunitária de Segurança é um instrumento inserido na política 

pública de segurança pública insculpida na filosofia do policiamento comunitário, 

onde o policiamento é executado em estrutura fixa na localidade de risco, para o 

apoio operacional e administrativo, propiciando o desenvolvimento de ações, 

contando com a participação da comunidade. 

Especificamente para implantação da Base Comunitária de Segurança no 

bairro da Bolívia, na cidade de Valença (BA), realizou-se estudos técnicos, 

especialmente pela Polícia Militar, que apresentou parecer técnico elaborado pelo 

Comandante da 33ª CIPM, Major Paulo Bonfim Salustiano de Souza. 
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3 POLICIAMENTO COMUNITÁRIO E A BASE COMUNITÁRIA DE 

SEGURANÇA DO BAIRRO DA BOLÍVIA, MUNICÍPIO DE VALENÇA 

(BA) 

 

3.1 CONTEXTO FÁTICO: SITUAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE VALENÇA SOB A 

ÓTICA DO POLICIAMENTO 

 

Funciona atualmente na cidade de Valença a 33ª Companhia Independente 

da Polícia Militar (CIPM), sendo esta criada por meio da Lei Estadual nº 7.319/1998 

e ativada pelo Decreto Estadual nº 7.319, de 6 de maio de 1998, hoje sob o 

Comando do Major Paulo Bonfim Salustiano de Souza. 

A adoção da filosofia de Polícia Comunitária vem se mostrando na forma de 

atuação da polícia local, seguindo orientação do Comando Geral, buscando pautar 

as atividades com fulcro em tal premissa, encontrando o agravamento dos 

problemas sociais, aumento das questões envolvendo entorpecentes e, por 

conseguinte, o aumento da violência. 

São realizadas operações e blitz rotineiras, bem como se intensificou o 

policiamento ostensivo em grandes eventos. 

Frise-se que a região possui uma população flutuante, especialmente no 

verão, haja vista a procura até mesmo internacional de turistas em busca das lindas 

praias e localidades que são abrangidas pelo Município. 

A região é rica em recursos ambientais e culturais, crescendo não só o 

turismo, mas também as atividades extrativistas e, dessa forma, com o aumento e 

enriquecimento local como efeito colateral aparecem as atividades desviadas 

moralmente, antissociais e criminosas. 

Nota-se que o comando local da Polícia Militar tem por meta prioritária a 

implementação do policiamento comunitário, objetivando intensificar o policiamento 

nas áreas turísticas com viaturas de quatro e duas rodas e buscando reforço no 

capital humano (policiais), atuando sob a perspectiva da dignidade da pessoa 

humana. 

Frise-se, ainda, que o 1º pelotão da 33ª CIPM é responsável pelo 

policiamento de 26 bairros de Valença, Distrito do Guaibim, Serra Grande e Zona 

Rural, apresentando como meios e instrumentos de policiamento a central de 
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operações, radiopatrulha, policiamento ostensivo a pé, policiamento de guarda do 

Hospital e Justiça e Base Móvel disponibilizada pelo Governo do Estado para o 

bairro da Bolívia como fase transitória da Base Comunitária de Segurança.  

Em pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

a cidade de Valença tem se destacado negativamente no cenário nacional, 

ocupando a 29ª posição em número de homicídios no Mapa da Violência 2013 – 

Homicídios e Juventude no Brasil, ficando como a 7ª mais violenta da Bahia.  

 

3.2 CONTEXTO QUANTITATIVO: SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VALENÇA SOB A 

ÓTICA GEOGRÁFICA E DEMOGRÁFICA 

 

- Dados Geográficos:  

Município: Valença/BA 

Localização: Baixo Sul do Estado da Bahia 

Rodovias de acesso: BA-001, BA-542 (BR-101) 

Área: 1.294 Km² 

População: 96.507 (fonte IBGE/2013) 

Clima: tropical úmido 

Extensão de vias internas Km: 450 Km, aproximadamente 

Rodovia Principal: BR 101, BA 001 e BA 542 

Data da emancipação política: 10 de novembro de 1849 

Distância até a capital: 255Km ou 115 Km via ferry boat 

O Município de Valença, de acordo com a Lei Estadual nº 628/1953, possui 

limites com os Municípios de Mutuípe, Laje, Cairu, Taperoá e o Oceano Atlântico (ver 

Fig. 1). 
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Figura 1 – Limites do município de Valença  

Fonte: SSP/BA (http://www.ssp.ba.gov.br) 

 

3.3 O BAIRRO DA BOLÍVIA NO MUNICÍPIO DE VALENÇA 

 

O bairro da Bolívia localiza-se no município de Valença e é o maior bairro de 

todo o baixo Sul do estado da Bahia, possuindo uma população de 

aproximadamente 30.000 habitantes e, por conseguinte, sendo maior do que muitas 

cidades do interior da Bahia. 

No aspecto geográfico mostra-se relevante pontuar que resta localizado em 

uma região de manguezal e possui canais que desembocam no rio Una, mostrando-

se uma região de difícil acesso e, dessa forma, transformou-se em usual rota de 

fuga daqueles que empreendem na atividade criminosa. Portanto, resta clarividente 

a influência da geografia como fator preponderante ao desenvolvimento da 

criminalidade na região. 

Em razão da extensão territorial do bairro, este sofre subdivisões que coincide 

com as denominações utilizadas pelas facções criminosas, como Mangue Seco, 

Clemasaul e Porto da Ímbira (ver Fig. 2). 
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Figura 2 – Limites do Bairro da Bolívia  

Fonte: 33ª CIPM 

 

Frise-se que o principal conflito entre os grupos criminosos é o controle do 

tráfico na região, tornando a comunidade local refém da atividade criminosa. Como 

cediço a guerra do tráfico acarreta uma violenta consequência com o número 

exacerbado de homicídios.  

No aspecto demográfico (ver Quadro 1), considerando que o bairro da Bolívia 

possui cerca de 30.000, tal montante representa aproximadamente um terço da 

população da cidade de Valença (BA). 

Em que pese, o bairro apresente grande potencial na produção artesanal, 
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comércio e pequenos empreendimentos tal desenvolvimento também apresenta um 

crescente índice de violência para o bairro e o aumento populacional desordenado, 

sendo possível observar famílias vivendo em palafitas, sem água potável, sem 

postos de saúde e creches suficientes para atender os moradores. 

 
Quadro 1 – Dados Técnicos do Bairro 

 

População 35.278 habitantes 

Área 436 Km² 

Hidrografia Rio Ribeirão e rio Corta Mão. 

Subdivisão Mangue-Seco 
Clemasaul 

Porto da Imbira 

Limites Rio Uma 
Rio Ribeirão 

Rio Corta Mão 

Policiamento 1 dupla – Base Móvel 
   1 Vtr guarnição 4 PM’S 

Fonte: 33ª CIPM 

 

Em razão da condição econômica apresentada no bairro ora em tela, no ano 

de 2010, a localidade em comento foi beneficiada pelo Programa Federal de 

Aceleração do Crescimento (PAC). Segundo o convênio assinado entre a 

Municipalidade e o Ministério das Cidades, serão investidos cerca de 54 milhões de 

reais, valor este dividido em 4 etapas de investimento, trabalhando-se na rede 

pública de esgoto e água tratada, calçadas, drenagem, pavimentação e 

recomposição de ruas, revitalização de áreas de manguezais e relocação de 

moradores de áreas de risco para unidades habitacionais (ver Fig. 3). 

 

Figura 3 – As obras das duas primeiras etapas do PAC no bairro da Bolívia 

 
Fonte: Dendê News (http://dendenews.blogspot.com.br) 
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Figura 4 – Área do Manguezal no Bairro da Bolívia 

Fonte: 33ª CIPM 

 

Figura 5 – Vista interna do Bairro da Bolívia 

Fonte: 33ª CIPM 

 

As imagens acima (Fig. 4 e 5) deixam bem evidentes as dificuldades do 

policiamento no bairro em questão, que acaba por enfrentar obstáculos geográficos, 

haja vista que se trata de área de manguezal, bem como demográfico e econômico, 

uma vez que se tem área altamente povoada e sem recursos financeiros, 

favorecendo o avanço da criminalidade na região (ver Fig. 6). 
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Figura 6 – Limitações do Bairro da Bolívia 
 

 
Fonte: 33ª CIPM 

 

Como parte das intervenções estatais acima relatadas encontra-se o 

Programa Pacto Pela Vida que diante dos aspectos fáticos, geográficos e 

demográficos encontrou subsídios para implementação da Base Comunitária de 

Segurança no bairro da Bolívia, encontrando uma área de risco a ser trabalhada e 

se mostrando valioso instrumento público social para a localidade. 

Em meados de 2011, a população valenciana foi as ruas (Caminhada pela 

Paz), requerendo providencias em relação ao grande número de homicídios em 

Valença, apontando como área de conflito o bairro da Bolívia. 

A manifestação popular supramencionada gerou um documento com várias 

demandas, assinado por diversas organizações da sociedade civil e protocolado na 

Secretaria de Segurança do Estado. 

O Deputado estadual Marcelino Galo, em 26 de fevereiro de 2013, elaborou 

documento ao Governo do Estado da Bahia, a Indicação nº 20.024/2013, propondo a 

instalação de uma Base Comunitária de Segurança no Bairro da Bolívia no 

Município de Valença.  

O parlamentar justifica seu pleito relatando: 

 

O Bairro da Bolívia fica localizado Município de Valença (a 262 km de 
Salvador), no baixo sul do Estado, e seus moradores estão assustados com 
as cenas de violência na cidade geradas pela briga entre gangues rivais 
pelo controle do tráfico de drogas no município. Tiroteios têm culminado na 
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morte de moradores.   
Ocorrem mais de um homicídio por dia no Bairro da Bolívia e estes crimes 
estão relacionados com o tráfico de drogas.  
O tráfico de drogas em Valença se intensificou no final de 2008, quando 
começou a guerra entre as facções. Lá existem duas facções maiores e 
duas que estão crescendo. A intenção dos líderes é se espalhar para outras 
áreas da cidade ampliando o território da criminalidade.  
No Bairro da Bolívia imperam o silêncio e medo e essa situação precisa 
mudar.  
Esta onda de terror deve mudar com a instalação da Base Comunitária de 
Segurança no Bairro da Bolívia a exemplo das mudanças que ocorreram em 
Salvador, Lauro de Freitas e Itabuna, melhorando a vida da população. 
[...] 

 

Já em agosto do ano de 2013, o Secretário de Segurança Pública em 

exercício, Ary Pereira de Oliveira, acolhendo os pleitos acima e aquele formulado 

pela Municipalidade, informou a inclusão na pauta de realizações do ano de 2014 de 

uma Base Comunitária de Segurança no bairro da Bolívia, objetivando promover a 

convivência pacífica em localidades identificadas como críticas e reduzir os índices 

de violência e criminalidade, como ação do Programa Pacto pela Vida. 

Em outubro do ano de 2013, em sequência ao trabalho de efetivação do 

policiamento comunitário trazido pelo programa Pacto pela Vida, foi instalada a Base 

Comunitária de Segurança móvel e provisória no bairro da Bolívia, propiciando o 

início dos trabalhos.  

 

Figura 7 – Base Comunitária de Segurança móvel 
 

 
Fonte: Ascom/Valença 
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Figura 8 – Base Comunitária de Segurança móvel 
 

 
Fonte: Portal Valença Hoje (http://valencahoje.blogspot.com.br) 

 

As fotos acima (Fig. 5 e 6) demonstram estrutura tímida, mas suficiente para o 

êxito do trabalho, conforme se verifica dos números obtidos, devendo se creditar o 

mérito a Polícia Militar que se dedica ao cumprimento da ordem. 

A Base Comunitária de Segurança definitiva, como ação conjunta do Estado e 

do Município, com o escopo de reduzir os índices de criminalidade e violência, terá 

suas instalações físicas construídas pelo Governo do Estado em terreno doado pela 

Municipalidade. 

O terreno foi doado pela Prefeitura, durante a gestão da Prefeita Jucélia 

Nascimento, e é uma área de terra com 853 m2 localizada no bairro da Bolívia.  

A doação foi autorizada na Câmara de Vereadores, sendo aprovada a Lei 

Municipal nº 2.333 de 14 de Janeiro de 2013. 

As obras já tiveram início e o serviço de policiamento comunitário não 

apresentou qualquer interrupção mostrando-se efetivo ainda que em base móvel. 

O instrumento de policiamento comunitário em epígrafe está sob o comando 

do 33ª CIPM, havendo previsão de funcionamento com 60 policiais militares, 2 

viaturas 4 rodas e 4 viaturas 2 rodas. 

A instalação da Base Comunitária de Segurança no bairro de Valença possui 

reflexos positivos na área de segurança pública, haja vista a maior concentração dos 
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efetivos em menor espaço territorial, bem como na área social, apresentando a 

aproximação da comunidade a atividade policial. 

 
Figura 9 – BCS móvel: distribuição de presentes para crianças no bairro da Bolívia 

no Natal 
 

 
Fonte: desconhecida 

 

A figura acima (Fig. 9) denota o envolvimento da polícia com a comunidade 

em verdadeiro e fiel exercício da filosofia de policiamento comunitário, trazendo 

verdadeiro exemplo de aproximação e desburocratização do policiamento. 

 

3.4 OS ÍNDICES DE CRIMINALIDADE NO MUNICÍPIO DE VALENÇA E NA ÁREA 

DE ATUAÇÃO DA BASE COMUNITÁRIA DE SEGURANÇA MÓVEL DO BAIRRO 

DA BOLÍVIA 

 

Em que pese o desenvolvimento pátrio na área social e econômica, tal fato 

não parece suficiente para estancar as taxas de criminalidade. Muito pelo contrário, 

as mesmas parecem se desenvolver concorrentemente à evolução do país. 

Muitos poderiam ser os critérios para a aferição do sucesso da implantação 

da Base Policial no Bairro da Bolívia. Entretanto, considerando a diversidade de 

ações criminosas, para fins de análise desta pesquisa, como fator delimitador, será 

utilizada a taxa de crimes violentos letais intencionais (CVLl) como um dos 

indicadores para verificação da efetividade do policiamento comunitário no bairro da 

Bolívia. 
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São considerados crimes violentos letais intencionais (CVLl) os homicídios, 

latrocínios e lesões corporais seguidas de morte. Vale mencionar que tais delitos, 

pelo histórico de abandono estatal e disputas relacionadas ao comando do tráfico de 

drogas, encontram-se entranhados na origem do bairro ora em estudo. 

De acordo com Briceño-Leon (2007), os homicídios, em geral, estão 

associados a conflitos armados, ao narcotráfico, à pobreza, às desigualdades 

sociais, à desagregação familiar, ao desemprego, a ausência do Estado, a conflitos 

sociais e políticos, entre outros fatores. 

No município de Valença (BA), em 2012, constatou-se um total de 75 

homicídios, enquanto no ano de 2013 foram verificados 74 homicídios dolosos, 

segundo os dados da Coordenação de Documentação e Estatística Policial da 

Polícia Civil do Estado da Bahia (CDEP). Já no ano de 2014, no período de janeiro a 

setembro, o CDEP informou a ocorrência de 35 homicídios em todo o Município. 

Assim, tem-se a ocorrência média nos anos 2012 e 2013 de seis homicídios 

dolosos por mês e, por sua vez, restou caracterizada uma redução drástica para a 

média de aproximadamente quatro homicídios dolosos por mês. A severa redução 

colocou o Município de Valença em primeiro lugar no ranking estadual, conforme 

abaixo ilustrado (Quadro 2): 

 

Quadro 2 – Redução de homicídios em Valença (BA) 



60 

 

No mês de outubro de 2013, a Base Comunitária de Segurança móvel do 

bairro da Bolívia foi implantada, sendo possível se notar a chegada exitosa do 

policiamento na localidade em virtude de taxa zero de CVLI nos meses de janeiro, 

março, abril e maio, bem como a sensível redução nos demais meses. 

O Bairro da Bolívia, objeto do estudo, era até então o bairro mais violento da 

região, sendo que, em consonância com o banco de dados da Polícia Militar, 

constatou-se até o mês de setembro do corrente ano apenas nove homicídios 

dolosos, fixando um montante de um homicídio por mês. 

Neste contexto, tem-se que a redução da criminalidade no bairro da Bolívia se 

mostrou ainda mais eficaz do que em todo o Município. 

Faz-se mister ressaltar que as ações da polícia, conjuntamente com um 

arcabouço de ações sociais, não são suficientes para finalizar a violência e a 

criminalidade. Contudo, é possível se obter índices de criminalidade razoavelmente 

aceitáveis, sendo relevante para tanto a adoção de ações esculpidas na doutrina do 

policiamento comunitário. 

O resultado do trabalho de policiamento comunitário que ora se avalia 

encontra sua positivação nos índices de criminalidade que deram ao Município de 

Valença o primeiro lugar no ranking de redução das taxas de criminalidade no 

Estado da Bahia, conforme dados oficiais. 

Chegou-se a registrar no bairro da Bolívia vários meses sem nenhuma 

ocorrência de homicídios dolosos, bem como foi possível detectar a estreita relação 

com o tráfico de drogas e a criminalidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo analisou os aspectos teóricos e práticos do policiamento 

comunitário, com o intuito de contribuir e analisar a efetividade do mesmo no bairro 

da Bolívia, localizado no Município de Valença (BA), com a implementação da Base 

Comunitária de Segurança móvel, buscando contribuir para a continuidade do 

Programa Estatal. 

O policiamento comunitário implantado no bairro da Bolívia, ainda que sem a 

estrutura própria, atuando de forma improvisada, por meio da Base Comunitária de 

Segurança móvel atende aos objetivos e ao fim proposto, confirmando a efetividade 

do Programa Estatal na área de estudo da pesquisa. 

A presente pesquisa pretendia analisar a atuação do policiamento 

Comunitário no bairro da Bolívia por meio da Base Comunitária de Segurança móvel 

implantada em outubro de 2013 e com funcionamento vigente, sendo que o êxito 

resultou da práxis do policiamento executado. 

Frise-se que a análise dos números coaduna com a conquista da estratégia 

estatal ora em tela, sendo notória a real diminuição da criminalidade. 

A constante preocupação da Polícia Militar com os índices de criminalidade e 

os números obtidos, devidamente arquivados em setor próprio é ponto relevante que 

demonstra que para o sucesso da operação a organização se faz necessária com 

constante monitoramento da atuação policial. 

A Polícia Militar faz o rígido controle de dados das atividades desenvolvidas 

na área de atuação do bairro da Bolívia, buscando o aprimoramento de ações, 

sendo possível se verificar um trabalho de equipe dentro da Companhia 

responsável. 

A avaliação, o acompanhamento e o controle das atividades desenvolvidas na 

área de atuação da Base Comunitária de Segurança, ou seja, no Bairro da Bolívia, 

envolvem registros anteriores ao início da operação até os ajustes contínuos 

realizados em vista do aprimoramento das ações policiais e sociais.  

A disseminação da doutrina do policiamento comunitário é uma realidade na 

comunidade local. Vale mencionar a entrega de presentes no dia de Natal que 

aproximou toda a comunidade, trazendo um evento solidário com patente conquista 

de confiança da comunidade para a imagem policial. O policiamento comunitário não 

é só uma filosofia, mas também uma estratégia de atuação organizacional que 
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necessita do envolvimento comunidade.  

No nosso objeto de estudo foi identificado essa política de integração da 

comunidade com a atividade policial.   

A localidade se mostrou acolhida pelo Estado com as obras advindas do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e o acolhimento do pleito popular 

para instalação da Base Comunitária de Segurança.   

 Os documentos e a investigação realizada retratou com bastante propriedade 

a conquista de segurança com a implantação da BCS móvel, demonstrando a 

sensível redução dos índices de criminalidade, inclusive a colocação do Município 

de Valença em primeiro lugar nas reduções das taxas de criminalidade. 

Em que pese o sucesso do programa estatal apareça nos índices de 

criminalidade são raras as ações sociais devendo o crédito se computar aos 

profissionais da Base Comunitária de Segurança móvel. É tímida a atuação dos 

demais entes públicos e as ações sociais estão ocorrendo com a participação quase 

isolada da Polícia Militar, necessitando de uma postura ativa das demais Secretarias 

do Estado 

Diante do exposto, é possível concluir que as atividades de policiamento 

comunitário desenvolvidas na Base Comunitária de Segurança móvel do bairro da 

Bolívia, levando-se em consideração os dados obtidos em pesquisa, estão obtendo 

êxito na redução do índice de violência e criminalidade e por via reflexa obtendo a 

integração, participação e envolvimento da comunidade nas ações sociais e 

policiais, dando ênfase a concretude da doutrina do policiamento comunitário. 

Saliente-se que a introdução e a implementação de novas ideias policiais não 

é nada fácil, entretanto é possível. Muito mais do que isso, é vital que consigamos 

oferecer segurança pública elementar de maneira digna, ganhando a confiança e o 

respeito daqueles que estão sendo policiados (SKOLNICK; BAYLEY 2001, p. 241). É 

nesse espeque que a Polícia militar, com ênfase ao comando da 33ª CIPM, vem 

obtendo sucesso e efetiva pacificação social, atuando de forma organizada, 

presente e constante, fazendo com que a população encontre segurança na 

presença do Estado nas ruas.  
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